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12 Vice-Presidéncia
Edital

PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL DE JUSTICA DE SANTA CATARINA
CONCURSO PUBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E
A FORMACAO DE CADASTRO DE RESERVA

NO CARGO DE JUIZ SUBSTTTUTO DO TRIBUNAL DE JUSTICA
DE SANTA CATARINA

EDITAL N° 2/2019

O PRESIDENTE DA COMISSAO DO CONCURSO PUBLICO
PARA INGRESSO NA CARREIRA DA MAGISTRATURA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA, tendo em vista o disposto na
Resolucao n® 75, de 12 de maio de 2009, e suas alteracoes, ¢ na
Resolugao n® 118, de 3 de agosto de 2010, do Conselho Nacional de
Justica (CNJ), e na Resolugao n° 20, de 19 de dezembro de 2012, do
Tribunal de Justica de Santa Catarina, torna publica a realizacdo de
concurso publico para o provimento de vagas e a formagio de cadastro
de reserva no cargo de Juiz Substituto do Tribunal de Justica de Santa
Catarina (TJSC), mediante as condi¢des estabelecidas neste edital.

1 DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

1.1 O concurso publico sera regido por este edital e executado pelo
Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliagio e Sele¢ido e de Promociao
de Eventos (Cebraspe).

1.1.1 O Cebraspe realizara o concurso utilizando o Método Cespe, o
qual estd em constante evolucao, sendo desenvolvido e aperfeicoado
a partir de pesquisas académicas, algoritmos, processos estatisticos
e outras técnicas sofisticadas. Tudo isso para entregar resultados
confiaveis, obtidos com inovagio e alta qualidade técnica.

1.2 O concurso objetiva selecionar candidatos para o provimento de
5 vagas no cargo de Juiz Substituto. Das 5 vagas, 3 vagas sdo para a
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ampla concorréncia, 1 vaga ¢ reservada a candidatos com deficiéncia,
de acordo com o § 3° do art. 29 da Resolugdo n® 20/2012 do TJSC, e 1
vaga ¢ reservada a candidatos negros, conforme o art. 2° da Resolucio
n° 203, de 23 de junho de 2015 do CNJ.

1.3 O valor do subsidio é de R§ 28.883,98.

1.4 A selegao para o cargo de que trata este edital compreendera as
etapas a seguir:

a) primeira etapa - prova objetiva seletiva, de cardter classificatério e
eliminatério, de responsabilidade do Cebraspe;

b) segunda ctapa - duas provas escritas, de carater classificatério e
eliminatério, de responsabilidade do TJSC:

b.1) prova escrita I - prova discursiva de questdes;

b.2) prova escrita II - prova pratica de sentenca civel e criminal;

¢) terceira etapa - inscri¢do definitiva, de cardter eliminatério, composta
pelas fases a seguir:

c.1) fase I - sindicincia da vida pregressa e investigacdo social, de
responsabilidade do TJSC;

c.2) fase II - exames de sanidade fisica e mental, de responsabilidade
do TJSC;

c.3) fase III - exame psicotécnico, de responsabilidade do TJSC;

d) quarta etapa - prova oral, de cardter classificatério e eliminatdrio,
de responsabilidade do TJSC;

e) quinta etapa - avaliacio de titulos, de carater classificatério, de
responsabilidade do TJSC.

1.5 A participacido do candidato em cada etapa ocorrera necessatiamente
ap6s a habilitagdo na etapa anterior.

1.6 Além das etapas descritas no subitem 1.4 deste edital, o concurso
contemplard, ainda, a avaliacio biopsicossocial dos candidatos que
solicitarem concorrer as vagas reservadas as pessoas com deficiéncia e
o procedimento de verifica¢io da condi¢ao declarada patra concorrer as
vagas reservadas aos candidatos negros, de responsabilidade do TJSC.
1.7 Todas as etapas do concurso publico, a avaliacdo biopsicossocial
dos candidatos que solicitarem concorrer as vagas reservadas as
pessoas com deficiéncia e o procedimento de verificagdo da condicio
declarada para concorrer as vagas reservadas aos candidatos negros
serao realizadas na cidade de Florian6polis/SC.

1.8 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados
nas localidades de realizagdo das provas, essas poderio ser realizadas
em outras localidades.

2 DO INGRESSO NO CARGO

2.1 Sera exigido dos candidatos diploma, devidamente registrado,
de conclusio de curso superior de bacharel em Direito, fornecido
por instituicio de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educagao (MEC), e trés anos de atividade juridica exercida apos a
obtencio do grau de bacharel em Direito.

2.2 A apresentacido da documentacido comprobatéria do tempo de
atividade juridica a que se refere o subitem 2.1 deste edital se dard por
ocasido da inscri¢io definitiva dos candidatos aprovados na segunda
etapa (provas escritas).

2.2.1 Os candidatos que ndo apresentarem o respectivo diploma
registrado no MEC e ndo comprovarem o tempo de atividade juridica,
no ato da inscri¢do definitiva, serdo excluidos do concurso publico.
2.2.2 Considera-se atividade juridica:

a) aquela exercida, com exclusividade, por bacharel em Direito;

b) o efetivo exercicio de advocacia, inclusive voluntiria, mediante a
participa¢io minima, no perfodo de 12 meses, em cinco atos privativos
de advogado (art. 1° da Lei n® 8.9006, de 4 de julho de 1994, e suas
alteragcdes) em causas ou questdes distintas;

¢) o exercicio de cargos, empregos ou func¢oes, inclusive de magistério
superior, que exijam a utiliza¢dio preponderante de conhecimento
juridico;

d) o exercicio da funcio de conciliador junto a tribunais judiciais,
juizados especiais, varas especiais, anexos de juizados especiais ou de
varas judiciais, no minimo, por 16 horas mensais e durante um ano;
e) o exercicio da atividade de mediac¢ido ou de arbitragem na composi¢ao
de litigios.
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2.2.3 Comprovacio da atividade juridica:

a) a comprovagio do tempo de atividade juridica relativamente a
cargos, empregos ou func¢Ses nao privativos de bacharel em Direito
sera realizada mediante certidio circunstanciada, expedida pelo érgao
competente, indicando as respectivas atribuicdes e a pratica reiterada de
atos que exijam a utiliza¢do preponderante de conhecimento juridico;
b) é vedada, para efeito de comprovacio de atividade juridica, a
contagem do estagio académico ou de qualquer outra atividade anterior
a obtenc¢io do grau de bacharel em Direito;

c) fica assegurado o computo de atividade juridica decorrente da
conclusao, com frequéncia e aproveitamento, de curso de pés-graduaciao
comprovadamente iniciado antes da entrada em vigor da Resolucio
n° 75/2009 do CNJ, e suas alteragdes.

3 DOS REQUISITOS BASICOS PARA A INVESTIDURA NO
CARGO

3.1 Sio requisitos para o ingresso na carreira:

a) ser aprovado no concurso publico;

b) ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade
entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos
direitos politicos, nos termos do § 1° do art. 12 da Constituigiao Federal;
c) estar em gozo dos direitos civis e politicos;

d) estar quite com as obrigacGes militares, em caso de candidato do
sexo masculino;

e) estar quite com as obriga¢oes eleitorais;

f) ser bacharel em Direito, no minimo, ha trés anos, graduado em
instituicdo de ensino superior oficial ou reconhecida pelo 6rgao
competente, com diploma registrado pelo MEC;

©) possuir trés anos de atividade juridica até a data da inscrigao definitiva,
exercida a partir da conclusio do curso de Direito, na forma definida
no art. 93, inciso I, da Constituicio Federal e na Resolucio n® 75/
2009, e suas alteracdes, do CNJ, comprovada por intermédio de
documentos e certidoes;

h) ter idade minima de 21 anos e maxima de 65 anos na data da posse;
i) ter aptiddo fisica e mental para o exercicio das atribui¢ées do cargo;
j) ser moralmente id6neo;

k) nao registrar antecedentes criminais;

1) cumprir as determinacGes deste edital.

3.2 O candidato devera declarar, na solicita¢do de inscri¢do, que tem
ciéncia e aceita que, caso aprovado, devera entregar os documentos
comprobatérios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasiio
da posse, com excegdo das alineas “f” e “g” do subitem 3.1 deste
edital, cuja obrigatoriedade de apresentacio devera obedecer ao que
prescrevem os subitens 2.2 e 2.2.1 deste edital.

4 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM
DEFICIENCIA

4.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a ser criadas
durante o prazo de validade do concurso, 5% serdo providas na forma
do inciso VIII do art. 37 da Constituicio Federal, da Lei Estadual
n®17.292, de 19 de outubro de 2017, do Decreto Estadual n® 2.874,
de 15 de dezembro de 2009, da Resolugdo n® 20/2012 do TJSC, ¢ da
Lei Federal n® 13.146, de 6 de julho de 2015.

4.1.1 Caso a aplica¢io do percentual de que trata o subitem 4.1 deste
edital resulte em numero fracionado, este devera ser elevado até o
primeiro niimero inteiro subsequente.

4.1.2 Serdo consideradas pessoas com deficiéncia aquelas que
se enquadrarem nas categorias discriminadas na Lei Estadual n°®
17.292/2017 ¢ no Decreto Estadual n® 2.874/2009, sem prejuizo das
disposi¢oes contidas no art. 2° da Lei Federal n® 13.146/2015, e nas
categorias discriminadas no art. 4° do Decreto Federal n® 3.298/1999,
com as alteracoes introduzidas pelo Decreto Federal n® 5.296/2004,
no § 1°do art. 1° da Lei Federal n® 12.764, de 27 de dezembro de 2012
(Transtorno do HEspectro Autista), e as contempladas pelo enunciado
da Sumula n® 377 do Superior Tribunal de Justica (ST]): “O portador
de visio monocular tem direito de concorrer, em concurso publico,
as vagas reservadas aos deficientes”, observados os dispositivos
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da Convencgao sobre os Direitos da Pessoa com Deficiéncia e seu
Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal n® 6.949, de
25 de agosto de 2009.

4.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato devera:
a) no ato da inscri¢do, declarar-se com deficiéncia;

b) enviar, via upload, a imagem do CPF;

c) enviar, via upload, a imagem do laudo médico, emitido nos
ultimos 30 dias anteriores a data de publicagao deste edital, que deve
atestar a espécie e o grau ou o nivel de sua deficiéncia, com expressa
referéncia ao cédigo correspondente da Classificacdo Internacional de
Doengas (CID-10) E Classificagao Internacional de Funcionalidade,
Incapacidade e Saude (CIF), bem como a provavel causa da deficiéncia
e a caracterizacdo das anomalias impeditivas ao exercicio regular
dos cargos, conforme art. 4° do Decreto Estadual n® 2.874/2009,
e conforme art. 30 da Resolugdo n® 20/2012 do TJSC. Deve, ainda,
conter a assinatura ¢ o carimbo do médico com o numero de sua
inscricdo no Conselho Regional de Medicina (CRM), na forma do
subitem 4.2.1 deste edital.

4.2.1 O candidato com deficiéncia devera enviar, no periodo entre 10
horas do dia 18 de janciro de 2019 e 18 horas do dia 18 de fevereiro
de 2019 (horario oficial de Brasilia/DF), via upload, por meio de link
especifico no endereco eletronico http:/ /www.cespe.unb.br/concursos/
tj_sc_19_juiz, imagens legiveis do CPF e do laudo médico a que se
refere o subitem 4.2 deste edital. Apds esse periodo, a solicitacao
sera indeferida, salvo nos casos de for¢a maior e nos que forem de
interesse da Administracao.

4.2.2 O envio da imagem do laudo médico e do CPF ¢ de responsabilidade
exclusiva do candidato. O Cebraspe nio se responsabiliza por qualquer
tipo de problema que impeca a chegada dessa documentagdo a seu
destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de
falhas de comunicag¢ao, bem como por outros fatores que impossibilitem
o envio.

4.2.3 O candidato devera manter aos seus cuidados o original ou a
cépia autenticada em cartério da documentagio constante do subitem
4.2 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato devera
enviar a referida documentagdo por meio de carta registrada, para a
confirmacao da veracidade das informacdes.

4.2.4 As imagens do laudo médico e do CPF terdo validade somente
para este concurso publico e nio serdo devolvidas, assim como nao
serdo fornecidas cépias dessa documentagao.

4.3 O candidato com deficiéncia podera requerer, na forma do subitem
6.4.9 deste edital, atendimento especial, no ato da inscri¢io, para o
dia de realizacio das provas, devendo indicar as condigdes de que
necessita para a realizacdo das provas, conforme o previsto no art.
5°,§§ 1° e 2°, do Decreto Estadual n°® 2.874/2009.

4.3.1 Ressalvadas as disposicoes especiais contidas neste edital, os
candidatos com deficiéncia participardo do concurso em igualdade
de condi¢des com os demais candidatos, no que tange ao horario
de inicio, ao local de aplicagdo, ao conteudo, a corregdo das provas,
aos critérios de aprovagdo e a todas as demais normas de regéncia
do concurso.

4.4 A relagio proviséria dos candidatos com inscri¢io deferida para
concorrer na condi¢io de pessoa com deficiéncia sera divulgada no
endereco cletrdnico http:/ /www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_
juiz, na data provavel de 13 de marco de 2019.

4.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relagdo
proviséria dos candidatos com inscri¢ao deferida para concorrer na
condicio de pessoa com deficiéncia devera observar os procedimentos
disciplinados na respectiva relagao proviséria.

4.5 A inobservancia do disposto no subitem 4.2 deste edital acarretard
a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com
deficiéncia.

4.5.1 O candidato que nio se declarar com deficiéncia no aplicativo
de inscri¢do nio terd direito de concortrer as vagas reservadas aos
candidatos com deficiéncia. Apenas o envio do laudo médico nio é
suficiente para o deferimento da solicitagao do candidato.
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4.6 DA  AVALIACAO
MULTIPROFISSIONAL
4.6.1 O candidato que se declarar com deficiéncia, se nio eliminado

REALIZADA  POR  EQUIPE

do concurso, serd convocado para se submeter, na mesma ocasiao
dos exames de sanidade fisica e mental, a avaliacdo promovida por
equipe multiprofissional de responsabilidade do TJSC, que analisara
a qualificagdo do candidato como deficiente.

4.6.1.1 A comissio multiprofissional, designada pela Comissio de
Concurso, sera composta por dois desembargadores, ou juizes de
Direito de segundo grau, ou, ainda, juizes de Direito, e presidida pelo
mais antigo deles, por dois médicos e um representante da OAB/SC,
todos com seus respectivos suplentes.

4.6.1.2 A avaliagio promovida por equipe multiprofissional visa
qualificar a deficiéncia do candidato e considerara:

a) as informagdes prestadas pelo candidato no ato da inscrigao;

b) a natureza das atribui¢cGes e tarefas essenciais do cargo ou da
fungdo a desempenhar;

¢) a viabilidade das condi¢oes de acessibilidade e as adequacSes do
ambiente de trabalho na execuc¢io das tarefas;

d) a possibilidade de uso, pelos candidatos de equipamentos ou meios
que habitualmente utilize;

e) a Classificacdo Internacional de Doencas (CID-10) e a Classificagdo
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saide (CIF)
reconhecimentos nacional e internacionalmente.

4.6.2 Os candidatos deverdo comparecer a avaliagdo com uma hora
de antecedéncia, munidos de documento de identidade original e de
atestado médico (original ou copia autenticada em cartdrio) que ateste
a espécie e o grau ou o nivel de deficiéncia, com expressa referéncia
a0 codigo correspondente da CID-10 e da CIF, conforme especificado
no art. 30 da Resolu¢iao n® 20/2012 do TJSC, bem como a provavel
causa da deficiéncia e a caracterizagdo das anomalias impeditivas ao
exercicio regular do cargo, conforme art. 4° do Decreto n® 2.874/2009,
de acordo com o modelo constante do Anexo I deste edital, e, se
for o caso, de exames complementares especificos que comprovem
a deficiéncia.

4.6.3 O atestado médico (original ou cépia autenticada em cartorio)
sera retido pelo TJSC por ocasido da realizagio da avaliacio.

4.6.4 Quando se tratar de deficiéncia auditiva, o candidato devera
apresentar, além do atestado médico, exame audiométrico (audiometria)
(original ou cépia autenticada em cartério) realizado nos ultimos 30
dias anteriores a data de publica¢do deste edital.

4.6.5 Quando se tratar de deficiéncia visual, o atestado médico devera
conter informagSes expressas sobre a acuidade visual aferida com e
sem corre¢do ¢ sobre a somatéria da medida do campo visual em
ambos os olhos.

4.6.6 Perdera o direito de concorrer as vagas reservadas as pessoas com
deficiéncia o candidato que, por ocasido da avaliag¢do biopsicossocial,
nao apresentar atestado médico (original ou cépia autenticada em
cartério), que apresentar atestado emitido em periodo superior a
30 dias anteriores a data de publicagao deste edital ou que deixar de
cumprir as exigéncias de que tratam os subitens 4.6.4 ¢ 4.6.5 deste
edital, bem como o que nio for considerado pessoa com deficiéncia na
avaliagio por equipe multiprofissional ou, ainda, o que ndo comparecer
a avaliacdo biopsicossocial.

4.6.7 O candidato que nio for considerado com deficiéncia na avaliagio
biopsicossocial, caso seja aprovado no concurso, figurara na lista de
classificagao geral.

4.6.8 A compatibilidade entre as atribui¢des do cargo e a deficiéncia
apresentada pelo candidato sera avaliada durante o estagio probatério,
conforme estabelecido no § 2° do art. 29 da Resolugio n® 20/2012
do TJSC.

4.6.9 O candidato com deficiéncia que, no decorrer do estagio
probatério, apresentar incompatibilidade com as atribui¢cdes do cargo
em decorréncia da deficiéncia sera exonerado.

4.6.10 O nome do candidato que, no ato da inscrigao, se declarar com
deficiéncia e, na avaliagio biopsicossocial, for considerado pessoa com
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deficiéncia, e nio for eliminado do concurso, serd publicado em lista
a parte e figurara também na lista de classificagdo geral.

4.6.11 As vagas definidas no subitem 1.2 deste edital que nao forem
providas por falta de candidatos com deficiéncia aprovados serdo
preenchidas pelos candidatos de ampla concorréncia, observada a
ordem geral de classificagao.

5 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
5.1 Das vagas destinadas ao cargo e das que vierem a surgir durante
o prazo de validade do concurso, 20% serdo providas por candidatos
negros, na forma da Resolugdo n® 203/2015 do CNJ.

5.1.1 Caso a aplicagao do percentual de que trata o subitem 5.1 deste
edital resulte em numero fracionado, este sera elevado até o primeiro
numero inteiro subsequente, em caso de fragio igual ou maior que 0,5,
ou diminuido para o nimero inteiro imediatamente inferior, em caso
de fracdo menor que 0,5, nos termos do § 2° do art. 2° da Resolugao
n°® 203/2015 do CNJ.

5.1.2 Para concorrer as vagas reservadas, o candidato devera, no ato da
inscri¢do, preencher a autodeclaracio de que ¢ preto ou pardo, conforme
quesito cor ou raga utilizado pela Fundacdo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica (IBGE).

5.1.3 A autodeclaracio tera validade somente para este concurso publico.
5.1.4 As informagdes prestadas no momento da inscricio sido de
inteira responsabilidade do candidato, devendo este responder por
qualquer falsidade.

5.1.4.1 Presumir-se-do verdadeiras as informagdes prestadas pelo
candidato no ato da inscri¢io do certame, sem prejuizo da apuragio
das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipdtese de
constata¢io de declaracio falsa.

5.1.5 A relagio proviséria dos candidatos que se autodeclararam negros,
na forma da Resolugio n® 203/2015 do CNJ, seré divulgada no endereco
eletronico http:/ /www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz, na data
provavel de 13 de marco de 2019.

5.1.6 O candidato que desejar desistir de concorrer as vagas reservadas
aos negros deverd alterar a opc¢do de concorréncia, por meio de
link disponivel no endereco eletronico http://www.cespe.unb.br/
concursos/tji_sc_19_juiz, a partir da data de divulgacio da relagio citada
no subitem 5.1.5 deste edital, das 9 horas do primeiro dia as 18 horas
do segundo dia (horario oficial de Brasilia/DF), ininterruptamente.
Ap6s esse periodo, ndo serdo aceitos pedidos de alteracdo de opcio.
5.2 DO PROCEDIMENTO DE VERIFICACAO DA CONDICAO
DECLARADA PARA CONCORRER AS VAGAS RESERVADAS
AOS CANDIDATOS NEGROS

5.2.1 Os candidatos que se autodeclararam negros serdo submetidos,
obrigatoriamente antes da divulgacao do resultado final no concurso,
ao procedimento de verificacdo da condigao declarada para concorrer
as vagas reservadas aos candidatos negros.

5.2.2 Para o procedimento de verificagdo, o candidato que se
autodeclarou negro deverd se apresentar a comissio avaliadora munido
dos seguintes documentos:

a) autodeclara¢io preenchida;

b) documento de identidade;

¢) foto 3X4 cm, recente, tirada nos ultimos seis meses anteriores a
data de publicagio deste edital.

5.2.2.1 A comissido avaliadora sera formada por cinco integrantes
e deverd ter seus integrantes distribuidos por género, cor e,
preferencialmente, naturalidade.

5.2.3 O procedimento de verificagao serd filmado para fins de registro
de avaliacao e sera de uso exclusivo da banca examinadora.

5.2.4 A avalia¢io da comissio avaliadora considerard exclusivamente
o fenétipo do candidato.

5.2.5 Sera considerado negro o candidato que assim for reconhecido
como tal pela maioria dos membros da comissao avaliadora.

5.2.6 Nio serd enquadrado na condi¢ao de pessoa negra o candidato que:
a) nao for considerado pela comissio avaliadora como negro;

b) se recusar a ser filmado e(ou) nio se submeter ao procedimento
de verificacao;
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c) prestar declaragio falsa.

5.2.6.1 O candidato nio enquadrado da condi¢iao de pessoa negra
passard a concorrer em ampla concorréncia, caso possua nota para tanto.
5.2.6.2 Na hipétese de constatagdo de declaracio falsa, o candidato
sera eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficara sujeito
a anulagdo da sua nomeacio, apés procedimento administrativo em
que lhe sejam assegurados o contraditério e a ampla defesa, sem
prejuizo de outras sangdes cabiveis.

5.2.7 O enquadramento ou nio do candidato na condigao de pessoa
negra nio configura ato discriminatério de qualquer natureza.

5.2.8 A avaliagao da comissao avaliadora quanto ao enquadramento,
ou nio, do candidato na condi¢do de pessoa negra, terd validade
apenas para este CONCurso.

5.3 A comissao avaliadora podera ter acesso a informagdes, fornecidas
ou nao pelo préprio candidato, que auxiliem a analise acerca da condicido
do candidato como pessoa negra.

5.4 Os candidatos negros concorrerdo concomitantemente as vagas a
cles reservadas e as vagas destinadas a ampla concorréncia, de acordo
com a sua classificacio no concurso.

5.5 Além das vagas de que trata o subitem 1.2 deste edital, os candidatos
negros poderdo optar por concorrer as vagas reservadas a pessoas
com deficiéncia, se atenderem a essa condicao, de acordo com a sua
classificaciao no concurso.

5.6 Os candidatos negros aprovados dentro do numero de vagas
oferecido para ampla concorréncia nio serdo computados para efeito
do preenchimento das vagas reservadas a candidatos negros.

5.7 Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e as
reservadas as pessoas com deficiéncia, convocados concomitantemente
para o provimento dos cargos, deverdo manifestar op¢ao por uma delas.
5.8 Na hipétese de que trata o subitem 5.6 deste edital, caso os
candidatos nio se manifestem previamente, serdo nomeados dentro
das vagas destinadas aos negros.

5.9 Na hipétese de o candidato aprovado tanto na condicio de negro
quanto na de deficiente ser convocado primeiramente para o provimento
de vaga destinada a candidato negro, ou optar por esta na hipdtese
do subitem 5.6 deste edital, fard jus aos mesmos direitos e beneficios
assegurados ao servidor com deficiéncia.

5.10 Em caso de desisténcia de candidato negro aprovado em vaga
reservada, a vaga sera preenchida pelo candidato negro posteriormente
classificado.

5.10.1 Na hipétese de ndo haver candidatos negros aprovados em
numero suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as
vagas remanescentes serdo revertidas para a ampla concorréncia e
serdo preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a
ordem de classificaciao no concurso.

5.11 A nomeagio dos candidatos aprovados respeitara os critérios de
alternancia e de proporcionalidade, que consideram a relagao entre o
numero total de vagas e o nimero de vagas reservadas a candidatos
com deficiéncia e a candidatos negros.

6 DAS INSCRICOES PRELIMINARES NO CONCURSO PUBLICO
6.1 Sera admitida a solicitacdo de inscricdo preliminar somente via
internet, no endereco eletronico http://www.cespe.unb.br/concursos/
tj_sc_19_juiz, solicitada no periodo entre 10 horas do dia 18 de
janeiro de 2019 e 18 horas do dia 18 de fevereiro de 2019 (horario
oficial de Brasilia/DF).

6.1.1 O Cebraspe nio se responsabilizara por solicitacio de
inscri¢ao preliminar nao recebida por motivos de ordem técnica dos
computadores, de falhas de comunicagio, de congestionamento das
linhas de comunicagio, por erro ou atraso dos bancos ou entidades
conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da
taxa de inscrigdo, bem como por outros fatores que impossibilitem
a transferéncia de dados.

6.1.2 O candidato devera seguir rigorosamente as instru¢des contidas
no sistema de inscri¢do preliminar.

6.1.3 O valor da taxa de inscri¢do preliminar é de R$ 280,00.

6.1.4 O candidato devera efetuar o pagamento da taxa de inscri¢io
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por meio de Guia de Recolhimento Judicial (GR]).

6.1.5 O candidato devera imprimir a guia de recolhimento, que serd
disponibilizada na pagina de acompanhamento do concurso, no
endereco eletrénico http://www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_
juiz, ap6s efetuado o registro pelo banco.

6.1.5.1 A guia de recolhimento terd como data de vencimento a do dia
da impressdo e podera ser paga em qualquer banco, bem como nas
casas lotéricas e nos Correios, obedecidos os critérios estabelecidos
nesses correspondentes bancarios.

6.1.5.2 E obrigatétio informar o CPF no momento em que o candidato
for gerar a guia de recolhimento.

6.1.5.3 O candidato podera reimprimir a guia de recolhimento pela
pagina de acompanhamento do concurso.

6.1.5.4 O pagamento da taxa de inscri¢io deverd ser efetuado até o
dia 7 de marco de 2019, respeitado o horario bancario.

6.1.6 As inscricbes efetuadas somente serdo efetivadas apds a
comprovacio de pagamento ou do deferimento da solicitagio de
isencido da taxa de inscricdo.

6.2 Para efetuar a inscri¢do preliminar, o candidato devera enviar, no
periodo das 10 horas do dia 18 de janeiro de 2019 as 18 horas do dia 8
de margo de 2019, via upload, por meio de link especifico, disponivel
no endereco eletronico http://www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_
juiz, a imagem da documentacio constante do subitem 6.2 deste edital:
a) formulario de requerimento da inscri¢do preliminar, disponivel
no endereco eletronico http://www.cespe.unb.br/concursos/tj_
sc_19_juiz, na pagina de acompanhamento do concurso, dirigido ao
presidente da Comissdao de Concurso, devidamente preenchido e com
a declaracdo constante do subitem 6.3 deste edital, sob as penas da
lei - a declaragido devera ser assinada pelo candidato;

b) prova de pagamento da taxa de inscri¢do preliminar feita por meio
da guia de recolhimento ou do comprovante de deferimento do pedido
de isencdo de taxa de inscri¢io;

c) copia autenticada (art. 7°, inciso V, da Lei n® 8.935, de 18 de
novembro de 1994) de documento de identificacio que comprove a
nacionalidade brasileira com fotografia e assinatura;

d) duas fotografias coloridas tamanho 3 cm x 4 cm, com data impressa
e tiradas nos dltimos seis meses anteriores a data de publica¢do deste
edital.

6.2.1 Para os candidatos que nio dispuserem de acesso a internet, o
Cebraspe disponibilizara local com computadores e acesso a rede, no
periodo de 18 de janciro de 2019 a 18 de fevereiro de 2019 (exceto
sabados, domingos e feriados), das 8 horas as 12 horas e das 14 horas
as 18 horas (horario local), no endeteco MICROCAMP Unidade
Florianépolis, Rua Tiradentes, n® 111 (esquina com a Rua Nunes
Machado, n°® 94), Flotian6polis/SC, Centro, CEP: 88010 - 460.
6.2.2 Niao havera recebimento da documentacio de que trata o
subitem 6.2 deste edital no endereco mencionado. Os candidatos
terdo acesso a internet e deverdo enviar, via upload, as imagens da
referida documentacio.

6.2.3 Para fins do disposto na alinea “c” do subitem 6.2 deste edital,
serdo considerados documentos de identifica¢do: carteiras expedidas
pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Seguranga Publica, pelos
Institutos de Identificagdo e pelos Corpos de Bombeiros Militares;
carteiras expedidas pelos 6rgios fiscalizadores de exercicio profissional
(ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista;
carteiras funcionais expedidas por érgio publico que, por lei federal,
valham como identidade; carteira de trabalho; carteira de identidade
do trabalhador, desde que atendam o estabelecido no subitem 6.2.6.1
deste edital.

6.2.3.1 O documento mencionado na alinea “c” do subitem 6.2 deste
edital devera, além de conter foto e assinatura, comprovar, de forma
clara, que a nacionalidade ¢é brasileira, ou que a naturalidade é de
cidade/UF do Brasil. Documentos que nio contenham as informagdes
mencionadas, tais como a Carteira Nacional de Habilitacio e(ou)
identidade profissional nio serdo aceitos.

6.2.4 Somente sera recebida a inscri¢do preliminar do candidato que
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enviar/entregar toda a documentacio indicada nas alineas “a”, “b”,
“c”, e “d” do subitem 6.2 deste edital.

6.2.4.1 Apés o envio da documentagio listada no subitem 6.2 deste
edital, nao sera permitida, em hipétese alguma, a sua complementagio.
6.2.4.2 O candidato deverd obrigatoriamente enviar toda a documentagio
constante do subitem 6.2 deste edital devidamente conferida.
6.2.4.3 Somente sera deferido o pedido de inscricao preliminar que
estiver instruido com os documentos enumerados no subitem 6.2
deste edital.

6.2.4.4 Serdo indeferidas as inscrigdes extemporaneas.

6.2.4.5 E vedada a inscricio condicionada 2 entrega posterior de
documentos.

6.2.4.6 O envio de documentacdo incompleta serd imputada ao
candidato e acarretara o indeferimento de sua inscricao.

6.2.5 O pagamento da taxa de inscrigdo, por si s6, ndo ¢ requisito
suficiente para o deferimento da inscri¢ao preliminar.

6.2.6 Cabera recurso ao Cebraspe, no prazo de dois dias tteis, nos
casos de indeferimento de inscri¢ao preliminar. Na ocasiao do recurso,
nao sera possivel a complementa¢io da documentagio enviada.
6.2.7 A inscricio preliminar deferida habilita o candidato a realizagdo da
prova objetiva seletiva. O candidato deficiente com inscri¢ao preliminar
deferida também estara habilitado a realizar a avaliagdo biopsicossocial.
6.2.8 Os documentos enviados/entregues pot ocasido da inscricio
preliminar nio serdo devolvidos.

6.3 No requerimento de inscri¢do preliminar, sob as penas da lei, o
candidato deverd declarar que:

a) conhece, aprova e se sujeita as prescri¢oes deste edital;

b) ¢ brasileiro (art. 12 da Constitui¢io Federal);

c) atendera, até a data de encerramento da inscricio definitiva, a
exigéncia de ser bacharel em Direito, graduado pelo menos trés anos
antes de tal data, em institui¢io de ensino oficial ou reconhecida pelo
MEC, assim como a exigéncia de exercicio de atividade juridica pelo
mesmo periodo, de acordo com o disposto no art. 93, I, da Constituicio
Federal e na Resolucdo n°® 75/2009 do CNJ, e suas alteragdes;

d) esta ciente de que, por ocasido da inscricio definitiva, a nio
apresentacio dos documentos constantes do subitem 6.2 deste edital
acarretard sua exclusio do concurso;

e) autoriza a Comissdao de Concurso a realizar investigacoes reservadas
para verificar se foram preenchidos os requisitos indispensaveis ao
exercicio da magistratura.

6.3.1 O candidato que pretenda concorrer as vagas reservadas aos
candidatos com deficiéncia devera declarar, sob as penas da lei, que ¢
portador de deficiéncia, assinalando o campo reservado para esse fim
no requerimento padronizado de que trata o subitem 6.3 deste edital.
6.3.2 O comprovante do requerimento de inscricio preliminar do
candidato estard disponivel no endereco eletronico http://www.
cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz, por meio da pédgina de
acompanhamento, apds o acatamento do referido requerimento,
sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtengdo desse
documento.

6.3.3 A relagio provisoria dos candidatos com inscri¢do preliminar
deferida sera publicada no Diario da Justi¢a Eletrénico do Estado
de Santa Catarina e divulgada na internet, no endereco eletronico
http://www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz, na data provavel
de 25 de marco de 2019.

6.3.3.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relacio
proviséria dos candidatos com inscrigdao preliminar deferida devera
observar os procedimentos disciplinados na respectiva relagio
provisoria.

6.3.4 A inscri¢do preliminar do candidato implicara o conhecimento
e a tacita aceitagdo das normas e condic¢des estabelecidas, das quais
nao poderd alegar desconhecimento.

6.4 DAS DISPOSICOES GERAIS SOBRE A INSCRICAO
PRELIMINAR NO CONCURSO PUBLICO

6.4.1 Antes de realizar a solicitacio de inscri¢ao preliminar, o candidato
devera conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos os

Poder Judiciario de Santa Catarina | Didrio da Justica Eletronico | n. 2978 71



855
(5]
=

{<b)

=
n
D
—

o

I
(ab]

2

—

[qe)

—

14 de janeiro de 2019

requisitos exigidos para o cargo.

6.4.1.1 Somente sera permitida uma inscricio por CPF. Nao sera
permitido ao candidato realizar mais de uma inscri¢do preliminar.
6.4.1.2 Durante o prazo de inscri¢do preliminar, o candidato podera
realizar alteragio de op¢io de atendimento especial/sistema de
concorréncia.

6.4.1.3 Encerrado o periodo de inscri¢io preliminar, as inscri¢oes
realizadas no sistema de inscricdo que tenham sido efetivamente
pagas ou isentas serdo automaticamente efetivadas e nao poderio
ser alteradas em hipétese alguma.

6.4.2 F vedada a inscricao condicional, a extemporanea, bem como
a realizada via postal, via fax, via requerimento administrativo ou via
correio eletronico.

6.4.3 E vedada a transferéncia do valor pago a titulo de taxa para
terceiros ou para Outros Concursos.

6.4.4 Para efetuar a inscri¢do, o candidato deverd informar o nimero
do seu Cadastro de Pessoa Fisica (CPF) e enviar, via upload, fotografia
individual, tirada nos ultimos seis meses anteriores a data de publicacio
deste edital, em que necessariamente apareca a sua cabeca descoberta
e os seus ombros.

6.4.4.1 O candidato devera seguir rigorosamente as instru¢oes contidas
no sistema de inscrigdo referentes ao procedimento de envio da
fotografia.

6.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por ndo obedecer as especificagdes
constantes do subitem 6.4.4.1 deste edital, impeca ou dificulte a sua
identificagdo durante a realizacdo das provas, poderd, a critério do
Cebraspe, ser submetido a identificagido especial no dia de realizaciao
das provas.

6.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido a identificacido especial
poderd ser fotografado no dia de realizacdao das provas.

6.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva do
candidato. O Cebraspe nio se responsabiliza por qualquer tipo de
problema que impega a chegada do arquivo a seu destino, seja de ordem
técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicagio
e outros fatores que impossibilitem o envio.

6.4.4.1.3 Os candidatos deverdo verificar, em link especifico a ser
divulgado na internet, no endereco eletronico http://www.cespe.unb.
br/concutsos/tj_sc_19_juiz, nas datas provaveis de 22 de janeiro de
2019, se a foto encaminhada obedeceu rigorosamente as instrucdes
contidas no sistema de inscri¢do e, portanto, foi acatada. Caso nao
tenha sido reconhecida, o candidato podera realizar das 9 horas do
dia 23 de janeiro de 2019 as 18 horas do dia 24 de janciro de 2019
(horatio oficial de Brasilia/DF), novo envio de uma foto que atenda
as determinacoes do sistema.

6.4.5 As informagGes prestadas na solicitacdo de inscrigao serdo de
inteira responsabilidade do candidato, dispondo o Cebraspe do direito
de excluir do concurso publico aquele que nio preencher a solicitagio
de forma completa, correta e verdadeira.

6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscricio nio sera
devolvido em hipétese alguma, salvo em caso de cancelamento do
certame por conveniéncia da Administracao Publica.

6.4.7 O comprovante de inscri¢do ou o comprovante de pagamento
da taxa de inscri¢io devera ser mantido em poder do candidato e
apresentado nos locais de realizacdo da prova objetiva seletiva.
6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA O PEDIDO DE ISENCAO
DE TAXA DE INSCRICAO PRELIMINAR

6.4.8.1 Havera isencao total do valor da taxa de inscrigdo somente
para os candidatos amparados pelo Decreto n® 6.593, de 2 de outubro
de 2008, pelo Decteto n® 6.135, de 26 de junho de 2007, pela Lei n®
10.567, de 7 de novembro de 1997, alterada pela Lei n® 17.457, de
10 de janeiro de 2018, e pela Lei n° 17.480, de 15 de janeiro de 2018.
6.4.8.2 Estara isento do pagamento da taxa de inscrigdo o candidato que:
a) estiver inscrito no Cadastro Unico para Programas Sociais do
Governo Federal (CadUnico), de que trata o Decreto n® 6.135/2007;
b) for membro de familia de baixa renda, nos termos do Decreto
n° 6.135/2007;
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¢) for doador de sangue ou de medula 6ssea em entidades credenciadas
pela Unido, Estado ou Municipio, conforme Lei n® 10.567/1997, e
suas alteracdes;

d) for pessoa com deficiéncia com renda mensal que nao ultrapasse
dois salarios minimos, conforme Lei n® 17.480/2018.

6.4.8.3 Para solicitar a isen¢do da taxa de inscri¢do, os candidatos
amparados pelo Decreto n® 6.593/2008 e pelo Decreto n® 6.135/2007
deverio preencher o requerimento disponivel no aplicativo de inscri¢do
com a indica¢ido do Numero de Identificagido Social (NIS), atribuido
pelo CadUnico, e a declaracio eletronica de que atende a condigio
estabelecida na alinea “b” do subitem 6.4.8.2 deste edital, bem como
enviar, no periodo entre 10 horas do dia 18 de janeiro de 2019 e 18
horas do dia 18 de fevereiro de 2019 (horirio oficial de Brasilia/DF), via
upload, por meio de link especifico, disponivel no endereco eletrénico
http://www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz, a imagem da
declaracio constante do Anexo II deste edital, legivel e assinada.
6.4.8.4 Para solicitar a isencdo da taxa de inscricdao, os candidatos
amparados pela Lei n® 10.567/1997, e suas alteracdes, deverdo enviar,
no perfodo entre 10 horas do dia 18 de janeiro de 2019 e 18 horas
do dia 18 de fevereiro de 2019 (horario oficial de Brasilia/DF), via
upload, por meio de link especifico, disponivel no endereco eletronico
http:/ /www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz, a imagem legivel
de documento emitido por entidade credenciadas pela Unido, Estado
ou Municipio, que comprove que o candidato efetuou a doagio de
sangue, discriminando, ainda, o nimero de vezes ¢ a data em que foram
realizadas as doag¢oes, nio podendo ser inferior a trés vezes anuais,
e(ou) a imagem legivel de documento comprobatério da condi¢iao
de doador de medula éssea emitido pela entidade coletora oficial ou
credenciada.

6.4.8.4.1 Nos termos da Lei n® 10.567/1997, e suas alteracdes, o
documento comprobatério das doagoes feitas pelo candidato devera
relacionar minuciosamente as atividades por ele desenvolvidas, e,
ainda, declarar que ele se enquadra como beneficidrio da referida Lei.
6.4.8.5 Para solicitar a isencdo da taxa de inscriciao, os candidatos
amparados pela Lei n® 17.480/2018 deverdo enviar, no periodo entre
10 horas do dia 18 de janeiro de 2019 e 18 horas do dia 18 de fevereiro
de 2019 (horirio oficial de Brasilia/DF), via upload, por meio de link
especifico, disponivel no endereco eletronico http://www.cespe.unb.
br/concursos/tj_sc_19_juiz, a imagem da seguinte documentagio:
a) laudo médico que ateste a espécie e o grau ou o nivel de deficiéncia,
com expressa referéncia ao cédigo correspondente da Classificaciao
Internacional de Doengas (CID-10); e

b) imagem de declaracao, firmada pelo préprio candidato, de que
sua renda mensal ndo ultrapassa dois salarios minimos, conforme
pardgrafo unico do art. 1° da Lei n® 17.480/2018.

6.4.8.6 O envio da documentacio constante dos subitens 6.4.8.3, 6.4.8.4
e 6.4.8.5 deste edital ¢ de responsabilidade exclusiva do candidato. O
Cebraspe nio se responsabiliza por qualquer tipo de problema que
impeca a chegada dessa documentacio a seu destino, seja de ordem
técnica dos computadores, seja decorrente falhas de comunicagao, bem
como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos,
que valerdo somente para este processo, nio serdo devolvidos nem
deles serdo fornecidas copias.

6.4.8.6.1 Nio sera deferido o pedido de isen¢do do candidato que
nao enviar a imagem da documentacio constante dos subitens 6.4.8.3,
6.4.8.4 ¢ 6.4.8.5 deste edital ou que enviar a imagem da declaracio
incompleta, ou seja, sem o nome, sem o nimero do CPF, sem o nome
do concurso ou sem assinar.

6.4.8.7 A solicitagio realizada ap6s o periodo constante dos subitens
6.4.8.3, 6.4.8.4 ¢ 6.4.8.5 deste edital sera indeferida.

6.4.8.8 O candidato devera manter aos seus cuidados a documentacio
constante dos subitens 6.4.8.3, 6.4.8.4 ¢ 6.4.8.5 deste edital.
6.4.8.8.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverd enviar
a referida documentagao por meio de carta registrada para confirmagao
da veracidade das informacoes.

6.4.8.8.2 Durante o periodo de que tratam os subitens 6.4.8.3, 6.4.8.4
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e 6.4.8.5 deste edital, o candidato podera desistir de solicitar a isen¢ao
do pagamento da taxa de inscri¢do e optar pela impressio da guia de
recolhimento, por meio da pagina de acompanhamento, no endereco
eletronico http://www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz.
6.4.8.9 O Cebraspe consultari o 6rgio gestor do CadUnico para
confirmar a veracidade das informagdes prestadas pelo candidato
amparado pela legislaciao de que trata o subitem 6.4.8.3 deste edital.
6.4.8.10 A veracidade das informagoes prestadas no requerimento
de isencdo sera de inteira responsabilidade do candidato, podendo
este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas
informagdes inveridicas ou de serem utilizados documentos falsos, por
crime contra a fé publica, o que acarreta sua eliminacdo do concurso.
Aplica-se, ainda, o disposto no pardgrafo unico do art. 10 do Decreto
n® 83.936, de 6 de setembro de 1979.

6.4.8.11 Nao sera concedida isencido de pagamento de taxa de inscricio
ao candidato que:

a) omitir informagoes e(ou) torna-las inveridicas;

b) fraudar e(ou) falsificar documentagio;

¢) nio observar a forma, o prazo e¢ os horirios estabelecidos nos
subitens 6.4.8.3, 6.4.8.4 ¢ 6.4.8.5 deste edital.

6.4.8.12 Nio serd aceito pedido de isencido de taxa de inscri¢do via
postal, via fax, via requerimento administrativo, via correio eletronico,
ou, ainda, fora do prazo.

6.4.8.13 Cada pedido de isen¢io sera analisado e julgado pelo Cebraspe.
6.4.8.14 A relagdo provisoria dos candidatos que tiveram o seu pedido
de isengdo deferido sera divulgada na data provavel de 25 de fevereiro
de 2019, no endereco eletronico http:/ /www.cespe.unb.br/concursos/
tj_sc_19_juiz.

6.4.8.14.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relacio
proviséria dos candidatos que tiveram o seu pedido de iseng¢ao deferido
devera observar os procedimentos disciplinados na respectiva relacao
provisoria.

6.4.8.15 O candidato cujo pedido de isencio for indeferido devera
efetuar o pagamento da taxa de inscrigao até o dia 7 de margo de
2019, sob pena de ser automaticamente excluido do concurso publico.
6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITACAO DE
ATENDIMENTO ESPECIAL

6.4.9.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a
realizagido das provas deverd, conforme o prazo descrito no subitem
6.4.9.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletronico de inscricdo, a(s) opgao(Ges)
correspondente(s) aos recursos especiais necessarios;

b) enviar, via upload, a imagem do CPF;

¢) enviar, via upload, a imagem do laudo médico, emitido nos ultimos
30 dias anteriores a data de publicacdo deste edital. O laudo deve
atestar a espécie e o grau ou nivel de sua deficiéncia, doenca ou
limitagdo fisica, com expressa referéncia ao c6digo correspondente
da Classificacao Internacional de Doencas (CID-10), que justifique
o atendimento especial solicitado, bem como conter a assinatura e
o carimbo do médico com o numero de sua inscricao no Conselho
Regional de Medicina (CRM).

6.4.9.1.1 Caso os recursos especiais de que o candidato necessite
para a realizacdo das provas nio estejam entre aqueles elencados no
sistema eletronico de inscrigdo, o candidato devera assinalar o campo
OUTROS dessa lista de opgdes e, em seguida, proceder de acordo
com o subitem 6.4.9.6 deste edital.

6.4.9.1.2 Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a
realizacdo das provas deverio ser justificados pelo laudo médico por
cle apresentado, ou seja:

a) recursos especiais solicitados que nio sejam respaldados pelo laudo
médico seriao indeferidos;

b) eventuais recursos que sejam citados no laudo médico do candidato,
mas que nao sejam por ele solicitados no sistema eletronico de inscrigio
nao serdo considerados na analise da solicita¢io de atendimento especial
do candidato.

6.4.9.2 O candidato com deficiéncia que necessitar de tempo adicional
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para a realizagio da prova objetiva seletiva e das provas escritas devera,
conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletronico de inscri¢do, a op¢io correspondente
a solicitacdo de tempo adicional para realizacdo das provas;

b) enviar, via upload, a imagem do CPF;

¢) enviar, via upload, a imagem de laudo médico, emitido nos ultimos
30 dias anteriores a data de publicagao deste edital. O laudo deve
conter a assinatura do médico com carimbo e nimero de sua inscricio
no Conselho Regional de Medicina (CRM), que ateste a espécie e o
grau ou o nivel da deficiéncia, com expressa referéncia ao cédigo
correspondente da Classificagdo Internacional de Doenca (CID),
bem como a provavel causa da deficiéncia, e parecer que justifique a
necessidade de tempo adicional.

6.4.9.2.1 O candidato com atendimento especial de tempo adicional
deferido para a realizagio de suas provas, que nio seja considerado
deficiente na avaliacdo biopsicossocial, sera eliminado do concurso,
por descumprir o subitem 19.2 deste edital.

6.4.9.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a
realizacio da prova objetiva seletiva e das provas escritas deverd,
conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletronico de inscrigdo, a opgao correspondente
a necessidade de amamentar durante a realizagiao das provas;

b) enviar, via upload, a imagem da certidiao de nascimento da crianga
(caso a crianca ainda nio tenha nascido até a data estabelecida no
subitem 6.4.9.7 deste edital, a c6pia da certidio de nascimento podera
ser substituida por documento emitido pelo médico obstetra, com o
respectivo CRM, que ateste a data provavel do nascimento).
6.4.9.3.1 A candidata devera levar, no dia de realizacio das provas, um
acompanhante adulto que ficard em sala reservada e serd o responsavel
pela guarda da crianga. A candidata que nao levar acompanhante adulto
nao podera permanecer com a crianga no local de realizagao das provas.
6.4.9.3.1.1 O Cebraspe nio disponibilizara acompanhante para a
guarda de crianca.

6.4.9.4 O candidato transgénero que desejar ser tratado pelo nome
social durante a realizagao das fases devera, conforme o prazo descrito
no subitem 6.4.9.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletronico de inscricdo, a op¢ao correspondente
a utilizacdo de nome social durante realizagio das provas, informando
o nome ¢ o sobrenome pelos quais deseja ser tratado;

b) enviar, via upload, a imagem do CPF e do documento de identidade.
6.4.9.4.1 As publicagoes referentes aos candidatos transgéneros serdo
realizadas de acordo com o nome e o género constantes no registro
civil, salvo se efetuada a inscricio com o uso do nome social.
6.4.9.5 O candidato que for amparado pela Lei Federal n® 10.826/2003,
e suas alteracOes, e necessitar realizar as fases armado devera, conforme
o prazo descrito no subitem 6.4.9.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletronico de inscricdo, a op¢ao correspondente
a necessidade de portar arma durante realizagdo das provas;

b) enviar, via upload, a imagem do CPF;

¢) enviar, via upload, a imagem do Certificado de Registro de Arma de
Fogo e da Autorizagio de Porte, conforme definidos na referida lei.
6.4.9.5.1 Os candidatos que nao forem amparados pela Lei Federal n®
10.826/2003, ¢ suas alteracdes, ndo poderdo portar armas no ambiente
de provas.

6.4.9.6 O candidato que, por motivo de doenga ou por limitagao fisica,
necessitar utilizar, durante a realizacdo das provas, objetos, dispositivos
ou proteses cujo uso ndo esteja expressamente previsto/permitido neste
edital nem relacionado nas opgdes de recursos especiais necessarios
elencadas no sistema eletronico de inscricio, deverd, conforme o
prazo descrito no subitem 6.4.9.7 deste edital:

a) assinalar, no sistema eletronico de inscrigdo, a opgdo correspondente
ao campo OUTROS e, em seguida, descrever, no espago destinado
para esse fim, no sistema eletrénico de inscri¢do, os recursos especiais
necessarios para a realizagio das provas;

b) enviar, via upload, a imagem do CPF e do respectivo laudo médico
que justifique o atendimento solicitado.
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6.4.9.7 A documentacao citada nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.6 deste
edital deverd ser enviada de forma legivel das 10 horas do dia 18
de janeiro de 2019 as 18 horas do dia 18 de fevereiro de 2019, via
upload, por meio de link especifico no enderego eletronico http://
www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz. Apds esse periodo, a
solicitacdo sera indeferida.

6.4.9.7.1 O fornecimento da documentacio ¢ de responsabilidade
exclusiva do candidato.

6.4.9.7.2 O Cebraspe nio se responsabiliza por qualquer tipo de
problema que impeca a chegada dessa documentagdo a seu destino,
seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de
comunicag¢io, bem como outros fatores que impossibilitem o envio.
Esses documentos, que valerdao somente para este processo, no serao
devolvidos nem deles serdo fornecidas copias.

6.4.9.7.3 O candidato devera manter aos seus cuidados a documentagao
a que se refere o subitem 6.4.9.7 deste edital. Caso seja solicitado pelo
Cebraspe, o candidato devera enviar a referida documentacio por meio
de carta registrada, para a confirmagio da veracidade das informacoes.
6.4.9.8 O candidato que nio solicitar atendimento especial no sistema
cletrénico de inscricdo e ndo especificar quais os recursos serdo
necessarios para tal atendimento nao terd atendimento especial, ainda
que faga o envio, via upload, da documentacio prevista nos subitens
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6.4.9.1 2 6.4.9.6 deste edital. Apenas o envio do laudo/documentagio
nio ¢ suficiente para a obtencao do atendimento especial.

6.4.9.9 No caso de solicitacido de atendimento especial que envolva a
utilizagao de recursos tecnoldgicos, se ocorrer eventual falha desses
recursos no dia de aplicacio das provas, podera ser disponibilizado
atendimento alternativo, observadas as condi¢des de viabilidade.
6.4.9.10 A solicitagdo de atendimento especial, em qualquer caso,
sera atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.
6.4.9.11 A relagio proviséria dos candidatos com atendimento especial
deferido serd divulgada no endereco eletronico http:/ /www.cespe.unb.
br/concursos/tj_sc_19_juiz, na data provavel de 13 de marco de 2019.
6.4.9.11.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relacio
proviséria dos candidatos com atendimento especial deferido devera
observar os procedimentos disciplinados na respectiva relacio
provisoria.

7 DAS ETAPAS DO CONCURSO PUBLICO

7.1 Os objetos de avaliagao para as provas estio contidos no Anexo
I do presente edital, de acordo com os Anexos IV e VI da Resoluc¢io
n° 75/2009 do CNJ, e suas alteragdes.

7.1.1 O concurso se desenvolverd, sucessivamente, em cinco etapas,
conforme descrito a seguit:

Etapa Prova/tipo Area de conhecimento Forma Cardter Peso
Bloco I: Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito do 30 questdes
Consumidor, Direito da Crianga e do Adolescente

e Objetivo Selefivo (P1) Bloco Il: Direito Penal, Direito Processual Penal, Direito 40 questdes !

Constitucional e Direito Eleitoral

Eliminatério e classificatorio

Bloco I1l: Direito Empresarial, Direito Tributdrio, Direito 30 questdes
Ambiental e Direito Administrativo

Discursiva (P2)

Segunda etapa - provas escritas

Questes relativas a nocdes gerais de Direito e formagdo 5 questdes 3
humanistica previstas no Anexo VI da Resolucdo n® 75/2009, e
suas alteracges, do CNJ e questdes sobre quaisquer pontos do
programa especifico do cargo de Juiz Substituto do TISC

Eliminatério e dlassificatorio

Prdtica de sentenga (P3)

Quaisquer das dreas de conhecimento constantes do Anexo |

2 sentengas: 1 senfenca civel e

deste edital 1 senfenga criminal 3
| - Inscricgo definitiva e sindicancio da vida | - -
) regressa e investigagdo social Il - Exame RtV
Terceira etapa pregres o 90 Eliminatério
de sanidade fisica e mental Il - Exame
psicotécnico
i Oral (P4) Qumsqu?r das dreas de conhecimento constantes do Anexo | 1 ponto do programa especifico Eliminatério e dossificatério 2
deste edital para a prova oral
Quinta etapa Avaliagdo de fitulos (P5) - - (lassificatério 1

8 DA PRIMEIRA ETAPA - PROVA OBJETIVA SELETIVA (P1)
8.1 A prova objetiva seletiva (P1) terd a duracdo de 5 horas e serd
aplicada na data provavel de 28 de abril de 2019, no periodo da tarde.
8.2 Na data provavel de 5 de abril de 2019, sera publicado no Diario da
Justica Eletronico do Estado de Santa Catarina e divulgado no endereco
eletronico http://www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz edital
informando a disponibiliza¢io da consulta aos locais e ao horario de
realizacdo da prova objetiva seletiva (P1).

8.2.1 Serdo de responsabilidade exclusiva do candidato a identificaciao
correta de seu local de realizag¢do da prova e o comparecimento no
horario determinado.

8.2.2 O candidato devera, obrigatoriamente, acessar o referido endereco
eletronico para verificar o seu local de prova, por meio de busca
individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados.

8.2.3 O candidato somente podera realizar a prova objetiva seletiva
no local designado pelo Cebraspe.

8.2.4 O Cebraspe podera enviar, como complemento as informagdes
citadas no subitem anterior, comunicag¢ao pessoal dirigida ao candidato,
por e-mail, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a
manutenc¢do/atualizacio de seu correio eletronico, o que nio o
desobriga do dever de observar o edital a ser publicado, consoante
o que dispde o subitem 8.2 deste edital.

8.3 A prova objetiva seletiva, de carater eliminatério e classificatorio,
sera composta de 100 questoes, valerd 10,00 pontos e abrangera os
objetos de avaliagdo constantes do Anexo I deste edital.

8.3.1 As questGes da prova objetiva seletiva serdo do tipo multipla
escolha, com cinco op¢des (A, B, C, D ¢ E), sendo uma unica opcao
correta, de acordo com o comando da questio. Nao havera fator
de correcio, ou seja, as questdes erradas nio acarretardo impacto
negativo na nota da prova. Havera, na folha de respostas, para cada
questdo, cinco campos de marcacido: um campo para cada uma das
cinco op¢bes A, B, C, D ¢ E, devendo o candidato preencher apenas
aquele correspondente a resposta julgada correta, de acordo com o
comando da questio.

8.3.2 O candidato devera marcar um, e somente um, dos cinco campos
da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuizos decorrentes
de marcacoes indevidas.

8.4 As questdes da prova objetiva seletiva que permitirem mais de
uma resposta correta ou que Nao apresentarem respostas corretas
serdo anuladas.

8.5 Na prova objetiva seletiva, ndo serd permitida a utilizagdo de
qualquer material de consulta.

8.6 O candidato devera transcrever as respostas da prova objetiva
seletiva para a folha de respostas, que serd o tinico documento vélido
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para a correcdo da prova. O preenchimento da folha de respostas sera
de inteira responsabilidade do candidato, que deverd proceder em
conformidade com as instrugdes especificas contidas neste edital, no
caderno de prova e na folha de respostas. Em hipétese alguma havera
substitui¢do da folha de respostas por erro do candidato.

8.7 Serdo de inteira responsabilidade do candidato os prejuizos advindos
do preenchimento indevido da folha de respostas. Serdo consideradas
marcacGes indevidas as que estiverem em desacordo com este edital
e(ou) com as instrucées contidas na folha de respostas, tais como
mais de uma marcacdo, marcagdo rasurada ou emendada e(ou) campo
de marcacio nio preenchido integralmente, ainda que inteligiveis.
8.8 O candidato nao podera amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar
ou, de qualquer modo, danificar sua folha de respostas, sob pena de arcar
com os prejuizos advindos da impossibilidade de seu processamento
eletronico.

8.9 O candidato ¢é responsavel pela conferéncia de seus dados pessoais,
em especial seu nome, seu numero de inscricio e o numero de seu
documento de identidade.

8.10 Nao serd permitido que as marca¢des na folha de respostas
sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem
tenha sido deferido atendimento especial especifico para auxilio no
preenchimento. Nesse caso, o candidato serd acompanhado por fiscal
do Cebraspe devidamente treinado e as respostas fornecidas serdo
gravadas em audio.

8.11 Serd anulada a prova objetiva seletiva do candidato que nido
devolver a sua folha de respostas.

8.12 O Cebraspe disponibilizara o link de consulta da imagem da
folha de respostas dos candidatos que realizaram a prova objetiva
seletiva, exceto a dos candidatos eliminados na forma dos subitens
19.22 ¢ 19.24 deste edital, no endereco eletronico http://www.cespe.
unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz, em até cinco dias uteis a partir da
data de divulgacdo do resultado final na prova objetiva. A consulta a
referida imagem ficard disponivel por até 60 dias corridos da data de
publicacdo do resultado final no concurso publico.

8.13 Ap6s o prazo determinado no subitem anterior, ndo serdo aceitos
pedidos de disponibilizacdo da imagem da folha de respostas.

8.14 DOS CRITERIOS DE AVALIACAO DA PRIMEIRA ETAPA
- PROVA OBJETIVA SELETIVA (P1)

8.14.1 A prova objetiva seletiva serd corrigida por meio de processamento
eletronico da folha de respostas.

8.14.2 A nota em cada questio da prova objetiva seletiva, feita com
base nas marcacGes da folha de respostas, sera igual a: 0,10 ponto,
caso a resposta do candidato esteja em concordancia com o gabarito
oficial definitivo da prova; 0,0 ponto, caso a resposta do candidato
esteja em discordancia com o gabarito oficial definitivo da prova, haja
mais de uma marcacio ou nao haja marcagio.

8.14.3 O calculo da nota em cada bloco da prova objetiva seletiva (I,
1T e III), comum as provas de todos os candidatos, serd igual 2 soma
das notas obtidas em todas as questdes que o compdem.

8.14.4 A nota na prova objetiva seletiva sera igual a soma das notas
obtidas em cada bloco da prova objetiva seletiva.

8.14.5 Sera considerado habilitado na prova objetiva seletiva o candidato
que obtiver o minimo de 30% de acertos das questdes em cada bloco
e, satisfeita essa condico, alcancar, também, no minimo, 60% de
acertos do total referente a soma algébrica das notas dos trés blocos.
8.14.5.1 O calculo da nota final na prova objetiva seletiva (NFPOS)
sera feito de acordo com a seguinte férmula: NFPOS = NB1 + NB2
+ NB3, em que:

a) NB1 = soma algébrica dos pontos em cada questio da prova do
bloco I;

b) NB2 = soma algébrica dos pontos em cada questdo da prova do
bloco 11,

c) NB3 = soma algébrica dos pontos em cada questio da prova do
bloco I11.

8.14.6 Os candidatos que nio alcangarem o aproveitamento especificado
no subitem 8.14.5 serdo eliminados do concurso publico, ndo tendo
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nele qualquer classificacio.

8.14.7 Serio classificados para a segunda etapa, havendo até 1.500
inscritos, os 200 candidatos que obtiverem as maiores notas apds o
julgamento dos recursos contra os gabaritos oficiais preliminares e,
havendo mais de 1.500 inscritos, os 300 candidatos que obtiverem
as maiores notas apds o julgamento dos recursos contra os gabaritos
oficiais preliminares.

8.14.7.1 Os candidatos que se habilitarem as vagas reservadas as
pessoas com deficiéncia e que alcangarem os patamares estabelecidos
no subitem 8.14.7 deste edital serdo convocados para a segunda etapa
(provas escritas P2 e P3) em lista especifica, desde que tenham obtido
a nota minima exigida na prova objetiva seletiva (P1), observada a
ordem de classificacio.

8.14.7.2 Os candidatos que concorrem as vagas reservadas aos
negros serdo convocados para a segunda etapa - provas escritas (P2
e P3), em lista especifica, em quantitativo correspondente a 20% dos
aprovados segundo a concorréncia geral, desde que tenham obtido
a nota minima exigida na prova objetiva seletiva (P1), observada a
ordem de classificacio.
8.14.7.3 Nio serdo computados, para calculo do percentual de vagas
reservadas a candidatos negros, os candidatos autodeclarados negros
aprovados na prova objetiva seletiva na lista de candidatos de ampla
concorréncia, conforme quantitativos de que trata o subitem 8.14.7
deste edital.

8.14.8 Todos os candidatos empatados na ultima posicio de classificacio
serdo admitidos a segunda etapa - provas escritas (P2 e P3), mesmo
que se ultrapasse o limite previsto no subitem 8.14.7 deste edital.
8.14.8.1 O quantitativo previsto no subitem 8.14.7 deste edital nao se
aplica aos candidatos que concorrem as vagas destinadas aos candidatos
com deficiéncia, que serdo convocados para a segunda etapa - provas
escritas (P2 e P3) do certame em lista especifica, desde que tenham
obtido a nota minima exigida na prova objetiva seletiva (P1), sem
prejuizo dos demais 200 ou 300 primeiros classificados nas vagas de
ampla concorréncia.

8.15 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DA PROVA
OBJETIVA SELETIVA

8.15.1 Os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva seletiva
serdo publicados no Diario da Justica Eletronico do Estado de Santa
Catarina e divulgados na internet, no endereco eletronico http://
www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz, na data provavel de 30
de abril de 2019.

8.15.2 O candidato dispora do periodo das 9 horas do primeiro dia
as 18 horas do segundo dia para efetuar a vista de prova (folha de
respostas), a ser disponibilizada conforme subitem 8.15.1 deste edital.
8.15.3 O candidato podera interpor recurso, o qual nio tera efeito
suspensivo, contra os gabaritos oficiais preliminares da prova objetiva
seletiva, das 9 horas do primeiro dia as 18 horas do segundo dia, no
endereco eletrdnico http:/ /www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_
juiz.

8.15.4 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares da prova
objetiva seletiva, o candidato devera utilizar o Sistema Eletronico de
Interposicao de Recurso, no endereco eletronico http://www.cespe.
unb.bt/concursos/tj_sc_19_juiz, ¢ seguir as instrucoes ali contidas.

8.15.5 Todos os recursos serdo analisados, e as justificativas das
alteragdes/anulagdes de gabarito serio divulgadas no enderego
eletronico http:/ /www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz quando
da divulgagio dos gabaritos oficiais definitivos. Nao serdo encaminhadas
respostas individuais aos candidatos.

8.15.6 Apurados os resultados, o Presidente da Comissao de Concurso
do TJSC fara publicar a relagdo dos candidatos aprovados, convocando-
os para participar das provas escritas.

8.15.7 O resultado final na prova objetiva seletiva (P1) e a convocagao
para as provas escritas (P2 e P3) serdo publicados no Diario da Justica
Eletrénico do Estado de Santa Catarina e divulgados na internet, no
endereco eletrdnico http:/ /www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_
juiz, na data provavel de 7 de junho de 2019.
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9 DA SEGUNDA ETAPA - PROVAS ESCRITAS (P2 ¢ P3)

9.1 Os candidatos aprovados na primeira etapa serdo convocados por
edital, pelo Presidente da Comissiao do Concurso, com antecedéncia
minima de 15 dias, para a realizacao da segunda etapa, que serd composta
de duas provas escritas (P2 e P3), a serem realizadas nas datas provaveis
de 28, 29 ¢ 30 de junho de 2019, em hora e local determinados.
9.1.1 O tempo de duragido das provas escritas serda de 4 horas
ininterruptas por dia, incluido nesse computo o tempo necessario
para o preenchimento da identificagio do candidato.

9.2 As provas escritas serdo avaliadas e pontuadas segundo os critérios
estabelecidos no subitem 9.8 deste edital.

9.3 As provas escritas (P2 e P3) deverdo ser manuscritas, em letra
legivel, com caneta esferografica de tinta preta fabricada em material
transparente, nio sendo permitida a interferéncia ou a participagio
de outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido
deferido atendimento especial para a realizacdo das provas. Nesse caso,
o candidato sera acompanhado por fiscal do Cebraspe devidamente
treinado, para o qual devera ditar os textos, especificando oralmente
a grafia das palavras e os sinais grificos de pontuacio.

9.3.1 Niao sera prestado ao candidato nenhum esclarecimento sobre
o enunciado das questoes ou sobre o modo de resolvé-las.

9.4 As folhas do caderno de textos definitivos das provas escritas nao
poderio ser assinadas, rubricadas ou conter, em outro local que nio
o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato,
sob pena de as provas serem anuladas. Assim, a detec¢ao de qualquer
marca identificadora no espaco destinado a transcri¢ao dos textos
definitivos acarretard a anulagio da respectiva prova escrita.

9.5 Os cadernos de textos definitivos serdo os tnicos documentos
validos para avaliacdo das provas escritas. Os espacos para rascunho
nos cadernos de provas serdo de preenchimento facultativo e nao
valerdo para tal finalidade.

9.6 Nio havera substituicdo de caderno de textos definitivos por
erro do candidato.

9.6.1 O candidato sera responsavel pela conferéncia do nimero de
folhas dos cadernos de prova e de rascunho, quando de seu recebimento,
bem como pela devolucio desses cadernos nas mesmas condigoes.
9.7 DAS INSTRUCOES DE UTILIZACAO DE MATERIAL DE
CONSULTA PARA A REALIZACAO DAS PROVAS ESCRITAS
9.7.1 Para a realizacdo das provas escritas, podera haver consulta a
legislagao desacompanhada de anotagdo ou comentario, mesmo que
em formato livro, vedada a consulta a obras doutrinarias, simulas
e orientacdo jurisprudencial, bem como a utilizagdo de copias
reprogrificas ou qualquer documento obtido na internet, sob pena
de eliminacao do concurso.

9.7.2 Material de uso permitido:

a) legislacdo ndo comentada, ndo anotada e ndo comparada;

b) codigos;

¢) decretos;

d) resolucdes;

e) instru¢des normativas;

f) portarias;

¢) indice remissivo, exceto indices remissivos que contenham trechos
de sumulas;

h) regimento interno dos tribunais e dos conselhos;

i) leis de introducio dos cédigos;

j) exposicoes de motivos dos cédigos.

9.7.2.1 O material de uso permitido podera conter evidéncias de
utilizacdo anterior, tais como:

a) trechos destacados por marca texto, sublinhados, etc.;

b) simples remissio a artigos ou a texto de lei (ex.: vide art. 2° da
Lei n® 8.112/1990);

¢) separagao de codigos por cores, marcador de pagina, post-it, clipes
ou similares.

9.7.3 Material de uso proibido:

a) cddigos comentados, anotados ou comparados;

b) anota¢des pessoais (transcritas, manuscritas ou impressas);
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) sumulas;

d) enunciados;

e) jurisprudéncias;

f) informativos de Tribunais;

¢) orientac¢des jurisprudenciais;

h) cépias reprograficas (xerox ou similares);

i) revistas;

j) livros de doutrina;

k) indices remissivos que contenham trechos de sumulas;

1) copias reprograficas ou qualquer documento obtido na internet
(indicado no subitem 9.7 deste edital).

m) livros, apostilas, anota¢Ges, materiais e(ou) quaisquer obras que
contenham modelos de peti¢oes, roteiros/rotinas ou fluxogramas
de peticoes e afins;

n) diciondrios ou qualquer outro material de consulta que contenha
qualquer conteudo similar aos indicados anteriormente;

o) computador, notebook, tablet ou equipamento similar (indicados
no subitem 19.22 deste edital).

9.7.4 Os candidatos deverio isolar, previamente, com grampo ou fita
adesiva, as partes ndo permitidas dos textos de consulta, de modo
a impedir sua utilizacio durante as provas, sob pena de nio poder
consulta-los.

9.7.4.1 O material de consulta de que trata o subitem 9.7 deste edital
podera ser conferido antes e no decorrer das provas escritas.

9.7.5 O candidato que descumprir as instru¢Ses de utilizacio de material
de consulta serd eliminado do concurso e suas provas serdo anuladas.
9.8 DOS CRITERIOS DE AVALIACAO DAS PROVAS ESCRITAS
(P2 E P3)

9.8.1 As provas escritas tém o objetivo de avaliar o conteudo -
conhecimento do tema, a capacidade de expressao na modalidade escrita
e o uso das normas do registro formal culto da Lingua Portuguesa.
O candidato devera produzir os textos primando pela coeréncia e
pela coesio.

9.8.2 A primeira prova escrita (P2) serd do tipo discursiva e
compreenderd cinco questdes, de até 30 linhas cada, sobre quaisquer
dos pontos do programa das disciplinas do concurso constantes no
Anexo I deste edital.

9.8.2.1 As cinco questoes versardo sobre as matérias discriminadas no
quadro de provas constante do subitem 7.1.1 deste edital, sendo uma
questio relativa a No¢bes Gerais de Direito e Formag¢ao Humanistica
(Sociologia do Direito, Psicologia Judicidria, Etica e Estatuto Juridico
da Magistratura Nacional, Filosofia do Direito, Teoria Geral do Direito
e da Politica, Legislacio Estadual) e quatro questdes sobre pontos
especificos do programa para Juiz Substituto do TJSC.

9.8.2.2 Cada uma das cinco questoes da primeira prova escrita (P2)
valera 2,00 pontos, totalizando 10,00 pontos, e sera avaliada conforme
os critérios estabelecidos no espelho de correcio.

9.8.2.3 Sera eliminado o candidato que obtiver nota na primeira prova
escrita P2 (NP2) inferior a 6,00 pontos.

9.8.3 A segunda prova escrita (P3), que ocorrerd em dois dias sucessivos,
consistira na elaboracio de duas sentencas, uma de natureza civel
e outra de natureza criminal, de até 120 linhas cada, sobre temas
juridicos constantes do programa do concurso constantes no Anexo
I deste edital.

9.8.3.1 Cada uma das duas sentencas da segunda prova escrita (P3)
valera 10,00 pontos e a nota nessa segunda prova escrita (NP3)
correspondera a média aritmética das notas obtidas em cada sentenca.
Cada sentenca sera avaliada conforme os critérios estabelecidos no
espelho de corregio.

9.8.3.1.1 Sera eliminado o candidato que obtiver nota inferior a 6,00
pontos em qualquer uma das sentencas.

9.8.4 A nota final de cada prova escrita variara de 0,00 a 10,00 pontos.
9.8.4.1 Na correcdo e julgamento das provas discursiva e de sentenga,
a Comissao do Concurso ou a Comissao Examinadora, se constituida,
considerard, em cada questio, o conhecimento sobre o tema, o
conhecimento do vernaculo, a utilizacao correta do idioma oficial e
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a capacidade de exposicio.

9.8.4.2 Poderio ser descontados pontos pela falta de conhecimento
sobre o contetido programatico e por etros de ortografia, pontuacio,
semantica e gramatica.

9.8.5 A correc¢io da segunda prova escrita (P3) dependera da aprovagao
do candidato na primeira prova escrita (P2).

9.9 Com antecedéncia minima de 48 horas, os candidatos serao
convocados para sessdo publica de identificagdo das provas escritas,
quando serio lidas pelos membros da Comissio de Concurso as notas
atribuidas pelos examinadores.

9.10 O Cebraspe divulgara a imagem do caderno de textos definitivos
dos candidatos, no endereco eletronico http://www.cespe.unb.br/
concursos/tj_sc_19_juiz, até dois dias uteis ap6s a identificacio das
provas escritas.

9.10.1 O candidato dispora de dois dias corridos para efetuar a vista da
prova (caderno de textos definitivos), a ser disponibilizada conforme
o subitem 9.10 deste edital.

9.11 O candidato poderd interpor recurso, utilizando o Sistema
Eletronico de Interposicio de Recurso, em até dois dias depois do
prazo de vista das provas (caderno de textos definitivos) no endereco
eletrénico http://www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz.

9.12 Julgados eventuais recursos, o Presidente da Comissio de Concurso
fara publicar edital de convocagio dos candidatos habilitados a requerer
ainscricao definitiva, que devera ser realizada na Secretaria da Comissao
do Concurso (Rua Dr. Alvaro Millen da Silveira, n® 208, Torre 1, Sala
007, Centro, Florian6polis/SC) no prazo de 15 dias uteis, contados
da publica¢io do edital.

9.12.1 Os candidatos classificados que concorrem as vagas reservadas
as pessoas com deficiéncia que obtiverem nota para serem classificados
na concorréncia geral, constardo das duas listagens, se habilitando a
fazer inscri¢ao definitiva tanto para as vagas reservadas as pessoas
com deficiéncia quanto para as vagas gerais, sendo-lhes facultado
fazer a inscri¢do para ambas as concorréncias.

9.13 Qualquer cidaddo podera representar, até o término do prazo
da inscri¢ao definitiva, contra os candidatos habilitados a requeré-la,
assegurados o contraditério e a ampla defesa.

10 DA TERCEIRA ETAPA - DA INSCRICAO DEFINITIVA
10.1 A inscrigao definitiva podera ser requerida ao Presidente da
Comissio de Concurso somente pelos candidatos aprovados nas provas
escritas (P2 e P3), mediante preenchimento de formulario préprio.
10.1.1 O pedido de inscri¢ao definitiva, assinado pelo candidato ou
por procurador habilitado com poderes especiais e com procuragio
com firma reconhecida, sera instruido com:

a) coépia do diploma de bacharel em Direito, registrado pelo MEC
(art. 7°, inciso V, da Lei n® 8.935/1994);

b) certidio ou declaracio idonea que comprove haver completado,
a data de inscricio definitiva, trés anos de atividade juridica, efetivo
exercicio da advocacia ou de cargo, emprego ou fungio, levada a
efeito apés a obtencdo do grau de bacharel em Direito — pode ser
considerado, para tal fim, o tempo de exercicio em cargos, empregos
ou fung¢des nao privativos de bacharel em Direito, desde que ausentes
davidas acerca da natureza eminentemente juridica das atividades
desempenhadas;

¢) cépia de documento que comprove a quitagdao de obrigacGes com
o servico militar, para o candidato do sexo masculino (art. 7°, inciso
V, da Lei n°® 8.935/1994);

d) cépia do titulo de eleitor e de documento que comprove estar o
candidato em dia com as obriga¢des eleitorais, ou certidio negativa
da Justica Eleitoral (art. 7°, inciso V, da Lei n® 8.935/1994);

e) certidao dos distribuidores criminais das Justicas Federal, Estadual
ou do Distrito Federal e Militar dos locais em que haja residido nos
ultimos cinco anos — a entrega da certidao criminal militar deve ser
feita por ambos os sexos;

f) folha de antecedentes emitida pela Policia Federal e pela Policia
Civil Estadual ou do Distrito Federal dos locais onde haja residido
nos ultimos cinco anos;
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2) copias dos titulos definidos no subitem 14.2 deste edital, com
respectivos incisos e alineas;

h) declaracio assinada pelo candidato, com firma reconhecida, na qual
conste a informacio de ndo haver sido indiciado em inquérito policial
ou processado criminalmente, ou, caso contrario, noticia especifica
da ocorréncia, acompanhada de esclarecimentos pertinentes;

i) formulério, disponivel no endereco eletrénico http://www.cespe.
unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz, no link concursos, devidamente
preenchido pelo candidato no qual constem as atividades juridicas
desempenhadas, a indicagdo dos periodos e dos locais de sua prestacio,
bem como as principais autoridades com as quais tenha atuado em
cada um dos perfodos de pratica profissional, discriminados em ordem
cronolégica;

j) certidao emitida pela OAB na qual conste a situagio do candidato
advogado perante a institui¢do;

k) instrumento de mandato, no caso de requerimento de inscri¢ao
definitiva por procurador.

10.1.2 A fim de atender ao disposto na alinea “j” do subitem 10.1.1
deste edital, o candidato nao advogado devera entregar uma declaracio,
assinada, atestando que nunca foi inscrito na OAB. O candidato cuja
inscri¢do tenha sido suspensa ou cancelada devera entregar a declaragio
do Conselho Secional respectivo referente ao perfodo em que esteve
inscrito.

10.2 Considera-se atividade juridica, para os efeitos da alinea “b” do
subitem 10.1.1 deste edital:

a) aquela exercida com exclusividade por bacharel em Direito;

b) o efetivo exercicio de advocacia, inclusive voluntaria, mediante a
participagao anual em, no minimo, cinco atos privativos de advogado,
em causas ou questoes distintas, de acordo com o art. 1° da Lei n°
8.906/1994;

¢) o exercicio de cargos, empregos ou fungdes, inclusive de magistério
superior, que exijam a utilizacio preponderante de conhecimento
juridico e da funcio de colaborador da Defensoria Puablica exercida
por bacharel em Direito;

d) o exercicio da fungdo de conciliador em tribunais judiciais, juizados
especiais, varas especiais, anexos de juizados especiais ou de varas
judiciais, por no minimo 16 horas mensais e durante um ano;

e) o exercicio da atividade de mediacio ou de arbitragem na composi¢ao
de litigios;

f) a conclusio de curso de pos-graduagiao na drea juridica, reconhecido
pelo MEC, com frequéncia e aproveitamento, comprovadamente
iniciado antes da entrada em vigor da Resolu¢io n® 75/2009 e suas
alteracoes, do CNJ.

10.2.1 O estagio académico ou qualquer outra atividade anterior a
obtencio do grau de bacharel em Direito ndo serdo computados para
efeito de comprovagao de atividade juridica.

10.2.2 A comprovac¢io do tempo de atividade juridica relativamente
a cargos, empregos ou func¢bes nio privativos de bacharel em Direito
sera realizada mediante certiddo circunstanciada, expedida pelo 6rgao
competente, na qual sejam indicadas as respectivas atribuigoes e a
pratica reiterada de atos que exijam a utiliza¢io preponderante de
conhecimento juridico, cabendo a Comissio de Concurso, em decisao
fundamentada, analisar a validade do referido documento.

10.2.3 Demais informagGes a respeito da inscricdo definitiva constardo
de edital especifico de convocagio para essa fase.

10.3 DOS RECURSOS CONTRA O RESULTADO PROVISORIO
NA INSCRICAO DEFINITIVA

10.3.1 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado
provisério na inscrigio definitiva dispora de dois dias tuteis para fazé-
lo, conforme procedimentos disciplinados no respectivo edital de
resultado provisério. O recurso nio tera efeito suspensivo. Na ocasido
do recurso, nao serda possivel a complementac¢io da documentacio.

10.4 DA SINDICANCIA DA VIDA PREGRESSA E DA
INVESTIGACAO SOCIAL

10.4.1 O candidato, além de apresentar os documentos comprobatérios
dos requisitos profissionais e intelectuais mencionados no subitem
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10.1.1 deste edital, submeter-se-4 a sindicancia da vida pregressa e a
investigacao social destinadas a apurar o preenchimento dos requisitos
indispensaveis ao exercicio da magistratura.

10.4.2 Concluida a sindicancia, se esta for desfavoravel ao candidato,
sera ele notificado a oferecer defesa, no prazo de cinco dias, podendo
produzir prova.

10.4.3 Demais informagdes a respeito da sindicancia da vida pregressa
e investigagdo social constardo de edital especifico de convocacio
para essa fase.

11 DO EXAME DE SANIDADE FiSICA E MENTAL E
PSICOTECNICO

11.1 A Comissio do Concurso, durante o prazo da inscri¢io definitiva,
publicara edital com as instru¢Ses para a submissiao do candidato aos
exames de satde, por ele proprio custeado, e psicotécnico.

11.2 Os exames de satde destinam-se a apurar as condi¢des de higidez
fisica e mental do candidato. O exame psicotécnico avaliara as condicoes
psicolégicas do candidato, devendo ser realizado por médico psiquiatra
ou por psicélogo.

11.3 O candidato apresentara os exames de saude solicitados na
forma definida por edital. A junta médica podera solicitar, ainda, a
realizagdo de outros exames laboratoriais e complementares, para fins
de elucidacio diagnostica.

11.3.1 O candidato fard os exames complementares ¢ o exame
psicotécnico com profissionais do préprio Tribunal de Justica, que
encaminhario laudo a Comissiao do Concurso.

11.3.2 Os exames nio poderio ser realizados por profissionais que
tenham parentes até o terceiro grau dentre os candidatos. Neste ou em
outros casos de impedimento ou suspei¢io, a Comissao do Concurso
credenciara profissionais necessarios a realizacio dos exames.

11.4 Os laudos serdo sigilosos, fundamentados e conclusivos: os
candidatos serdo considerados aptos ou inaptos ao exercicio da
magistratura.

11.4.1 Seré eliminado e ndo tera classificagao alguma no concurso o
candidato considerado inapto nos exames de sanidade fisica e mental
e psicotécnico.

11.5 Os laudos serdo elaborados por, no minimo, dois profissionais.
Havendo discordancia, cada um lavrara seu laudo e a Comissio do
Concurso indicara um terceiro profissional, que emitira novo laudo.
11.6 O ndo comparecimento a qualquer exame acarretard a eliminacio
do candidato no Concurso.

11.7 Demais informacdes sobre os exames de sanidade fisica e mental
e psicotécnico constardo no edital de convocacdo para essa fase.

12 DAS DISPOSICOES COMUNS

12.1 O Presidente da Comissido de Concurso podera determinar a
repeti¢ao de diligéncias sobre a vida pregressa e a investigacdo social,
de exames de saude e psicotécnico, bem como convocar o candidato
para submeter-se a exames complementares.

12.2 DO DEFERIMENTO DA INSCRIGAO DEFINITIVA E DA
CONVOCACAO PARA A QUARTA ETAPA - PROVA ORAL
12.2.1 O Presidente da Comissio de Concurso indeferird o pedido
de inscricdo definitiva que nao estiver instruido com os documentos
enumerados no subitem 10.1.1 deste edital; também sera indeferido
o pedido de inscri¢do definitiva se faltarem ao candidato, ainda que
apresentados os documentos exigidos, os requisitos necessarios ao
exercicio do cargo, previstos no item 3 deste edital.

12.2.2 O indeferimento com base no subitem 11.4.1 deste edital serd
motivado e tera cariter reservado.

12.2.3 A requerimento do candidato, a Comissao do Concurso
fornecera, em cariter reservado, certidio de inteiro teor das razoes
do indeferimento a que se refere o subitem 12.2.2 deste edital.
12.2.4 O Presidente da Comissio de Concurso fara publicar edital com
a relagdo dos candidatos cuja inscri¢do definitiva tenha sido deferida,
bem como designara, por ordem de inscri¢do, as datas para sorteio
dos pontos ¢ para a realizag¢do das provas orais.

13 DA QUARTA ETAPA - PROVA ORAL

13.1 Serdo convocados para a quarta etapa - prova oral - os candidatos
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aprovados na terceira etapa.

13.1.1 Os candidatos ndo convocados patra a prova oral serao eliminados
e ndo terdo classificagdo alguma no concurso.

13.2 A prova oral, de cariter eliminatério e classificatério, serd
realizada em sessdo publica, na presenca de todos os membros da
Banca Examinadora, mediante exame individual e niao simultaneo
dos candidatos.

13.2.1 Em hipétese alguma, antes de ser arguido, o candidato podera
assistir a prova.

13.3 O ato sera gravado exclusivamente pelo Tribunal de Justica em
sistema de 4udio e video ou por qualquer outro meio que possibilite
a sua posterior reprodugio.

13.4 A prova oral sera realizada nas datas e nos horarios a serem
divulgados em link de consulta individual disponibilizado no edital
de convocagdo para essa fase.

13.4.1 Caso seja inviavel a arguicio de todos os candidatos habilitados
para a prova oral no mesmo dia, a Comissio do Concurso ou a
Comissiao Examinadora poderd dividi-los em grupos.

13.5 Nio havera segunda chamada para a realizagiao da prova oral. O
nio comparecimento a essa fase implicara a eliminacido automatica
do candidato do concurso.

13.6 Nao sera aplicada prova oral, em hipétese alguma, fora do
espaco fisico, das datas e dos hordrios predeterminados no edital
de convocacio.

13.7 Os temas ¢ disciplinas objeto da prova oral sio os mesmos
concernentes a segunda etapa — provas escritas — do concurso,
conforme relagdo de disciplinas discriminadas no Anexo I deste edital,
cabendo a Banca Examinadora agrupa-los, a seu critério, para efeito
de sorteio, em programa especifico, que sera divulgado, no endereco
eletronico http:/ /www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz, em até
cinco dias antes da realizacdo da prova oral.

13.8 O sorteio publico do ponto ocorrerd com antecedéncia de 24
horas do horirio de inicio da prova e valerd para todos os temas e
disciplinas objeto da prova oral.

13.9 A arguicio do candidato versara sobre conhecimento técnico
acerca dos temas relacionados ao ponto sorteado e cabera a Banca
Examinadora avaliar o dominio do conhecimento juridico, a adequac¢io
da linguagem juridica, a articulacio do raciocinio, a capacidade de
argumentagio e o uso correto do vernaculo.

13.9.1 A ordem de argui¢ao dos candidatos sera definida por sorteio,
no dia e na hora marcados para o inicio da prova oral.

13.9.2 Em cada turno de realizagdo da prova oral, os candidatos
permanecerio isolados em uma sala de espera.

13.10 Cada examinador dispord de até 15 minutos para a arguicio de
cada disciplina que lhe for designada, atribuindo ao candidato nota
na escala de 0 (zero) a 10 (dez).

13.11 Durante o tempo da arguicdo, o candidato poderd consultar
cédigos ou legislacio esparsa sem comentarios ou anotagoes, a critério
da Banca Examinadora.

13.12 O candidato nio podera utilizar recursos de multimidia,
audiovisual e de gravacdo durante a exposi¢ao da apresentacio oral.
13.13 Durante a argui¢do, no ambiente de prova, nao serdo permitidos
a comunicag¢ao das pessoas presentes, a realiza¢io de anotagdes, 0 uso
de equipamentos eletrénicos ou, ainda, a pratica de qualquer outro
ato que possa interferir na concentragio do candidato e na lisura do
concurso publico.

13.14 A nota final na prova oral sera o resultado da média aritmética
simples das notas atribuidas pelos examinadores.

13.14.1 As notas serdo recolhidas em envelope, que sera lacrado
e rubricado pelos examinadores imediatamente ap6s o término da
prova oral.

13.15 A prova oral valerd em seu conjunto 10,00 pontos.

13.16 Serdo considerados aprovados e habilitados para a préxima etapa
os candidatos que obtiverem nota final da prova oral nao inferior a
6,00 pontos.

13.17 A realizagio da prova oral podera ser interrompida, em razio do

Poder Judiciario de Santa Catarina | Didrio da Justica Eletronico | n. 2978 141



855
(5]
=

{<b)

=
n
D
—

o

I
(ab]

2

—

[qe)

—

14 de janeiro de 2019

numero de candidatos e(ou) de caso fortuito, para ter prosseguimento
em dia, em local e em horirio a serem anunciados pelo Tribunal de
Justica no ato da suspensio dos trabalhos, dispensando-se qualquer
forma de publicagao.

13.18 O resultado da prova oral sera divulgado ap6s a arguicdo do ultimo
candidato, posteriormente publicado no Diario da Justi¢a Eletronico
do Estado de Santa Catarina, e disponibilizado no endereco eletronico
http://www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz.

13.19 Demais informagoes a respeito da prova oral constarao de edital
de convocagio para essa etapa.

14 DA QUINTA ETAPA - AVALIACAO DOS TITULOS

14.1 Apos a publica¢io do resultado na prova oral, a Comissio de
Concurso avaliara os titulos dos candidatos aprovados.

14.1.1 A comprovagio dos titulos serd realizada no petiodo da inscri¢ao
definitiva, considerados para efeito de pontuacio os titulos obtidos
até a data de convocagio para a entrega da documentacio referente
a inscricao definitiva.

14.1.2 Sera de responsabilidade do candidato produzir prova documental
idonea de cada titulo, vedada a dilacdo de prazo para esse fim.
14.1.3 Os titulos apresentados ap6s o perfodo de inscrigdo definitiva e na
fase de interposigao de recursos, nio serdo aceitos, sendo considerados
extemporaneos.

14.2 Constituem titulos:

I - o exercicio de cargo, emprego ou fungio publica privativa de
bacharel em Direito pelo perfodo minimo de um ano:

a) judicatura (juiz): até trés anos - 2,00 pontos; acima de trés anos
- 2,50 pontos;

b) pretor, ministério publico, defensoria puiblica, Advocacia-Geral da
Unido, procuradoria (procurador) de qualquer érgio ou de entidade
da Administracdao Publica direta ou indireta de qualquer dos poderes
da Uniao, dos estados, do Distrito Federal e dos municipios: até trés
anos - 1,50 ponto; acima de trés anos - 2,00 pontos;

IT - o exercicio do magistério superior na area juridica pelo periodo
minimo de cinco anos:

a) mediante admissio no corpo docente por concurso ou processo
seletivo publico de provas e(ou) titulos - 1,50 ponto;

b) mediante admissdo no corpo docente sem concurso ou sem processo
seletivo publico de provas e(ou) titulos - 0,50 ponto;

III - o exercicio de outro cargo, emprego ou funcdo publica privativa
de bacharel em Direito ndo previsto no inciso I pelo periodo minimo
de um ano:

a) mediante admissdo por concurso: até trés anos - 0,50 ponto; acima
de trés anos - 1,00 ponto;

b) mediante admissdo sem concurso: até trés anos - 0,25 ponto; acima
de trés anos - 0,50 ponto;

IV - o exercicio efetivo da advocacia pelo perfodo minimo de trés
anos: até cinco anos - 0,50 ponto; entre cinco e oito anos - 1,00 ponto;
acima de oito anos - 1,50 ponto;

V - a aprovagdo em concurso publico, desde que nao tenha sido
utilizado na pontuacio prevista no inciso I:

a) judicatura (juiz/pretor), ministério publico, defensoria publica,
Advocacia-Geral da Unido, procuradoria (procurador) de qualquer
6rgio ou de entidade da Administragido Publica direta ou indireta de
qualquer dos poderes da Uniao, dos estados, do Distrito Federal e dos
municipios: valor unitario: 0,25; valor maximo: 0,50 ponto;

b) outro concurso publico para cargo, emprego ou fungao privativa de
bacharel em Direito nao constante do subitem V, “a”: valor unitario:
0,05 ponto; valor maximo: 0,25.

VI - os diplomas em cursos de pés-graduacio:

a) doutorado reconhecido ou tevalidado: em Direito ou em Ciéncias
Sociais ou Humanas - 2,00 pontos;

b) mestrado reconhecido ou revalidado: em Direito ou em Ciéncias
Sociais ou Humanas - 1,50 ponto;

¢) especializa¢do em Direito, na forma da legislagdo educacional em
vigot, com carga horaria minima de 360 horas-aula, com monografia
como avalia¢do final de curso: valor unitario: 0,25; valor maximo:
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0,50 ponto;

VII - a graduagdo em qualquer curso superior reconhecido ou curso
regular de preparacdo a magistratura ou ao ministério publico, com
dura¢io minima de um ano, carga horaria minima de 720 horas-aula,
frequéncia minima de 75% e nota de aproveitamento: 0,50 ponto;
VIII - o curso de extensio sobre matéria juridica com mais de 100
horas-aula, com nota de aproveitamento ou trabalho de conclusio de
curso e com frequéncia minima de 75%: 0,25 ponto;

IX - a publica¢io de obras juridicas:

a) livro juridico de autoria exclusiva do candidato com significativo
contetdo juridico: valor unitario: 0,25; valor maximo: 0,75 ponto;
b) artigo ou trabalho publicado em obra juridica coletiva ou revista
juridica especializada, com conselho editorial, de significativo contetdo
juridico: valor unitario: 0,05; valor miximo: 0,25 ponto;

X - a laurea universitaria no curso de bacharelado em Direito: 0,50
ponto;

XI - a participacdo em banca examinadora de concurso publico
para provimento de cargo da magistratura, do ministério publico,
da advocacia publica, da defensoria publica ou de cargo de docente
em institui¢do publica de ensino superior: valor unitario: 0,15; valor
maximo: 0,75 ponto;

XII - o exercicio, por no minimo um ano, das atribui¢cdes de conciliador
ou mediador em juizados especiais ou nos centros judicidrios de
solucdo de conflito e cidadania ou na prestagdo de assisténcia juridica
voluntaria: valor unitario: 0,25; valor maximo: 0,50 ponto.

14.3 Na avaliacdo de titulos, os membros da Comissio de Concurso
atribuirdo ao candidato nota de 0,00 a 10,00 pontos, sendo esta a nota
maxima, ainda que a pontuagio seja superior.

14.4 Nio constituem titulos:

I - a simples comprovagio de desempenho de cargo publico ou de
fun¢io eletiva;

II - os trabalhos que nao sejam de autoria exclusiva do candidato;
I1T - os atestados de capacidade técnico-juridica ou de boa conduta
profissional;

IV - o certificado de conclusio de cursos de qualquer natureza, quando,
para a aprovacio do candidato, for exigida apenas frequéncia;

V - os trabalhos forenses (sentencas, pareceres, razdes de recurso etc.).
14.5 DOS DOCUMENTOS NECESSARIOS A COMPROVACAO
DOS TITULOS

14.5.1 Para atender ao disposto nos incisos I ao IV do subitem 14.2
deste edital, o candidato devera observar as seguintes op¢des, conforme
0 caso:

a) para exercicio de atividade em empresa/instituicao privada: serd
necessaria a entrega de trés documentos: (1) diploma do curso de
graduagiao em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusio
de graduacido e atender ao disposto no subitem 14.5.1.2.1 deste
edital; (2) copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS)
contendo as paginas: identifica¢ao do trabalhador; ou seja, a pagina
que possui a foto e assinatura do candidato e a pagina que contém as
informagdes pessoais deste; registro do empregador que informe o
periodo (com inicio e fim, se for o caso) e qualquer outra pagina que
ajude na avaliagdo, por exemplo, quando hd mudanga na razio social
da empresa; (3) declaracio do empregador com o periodo (com inicio
e fim, se for o caso), a espécie do servico realizado e a descri¢do das
atividades desenvolvidas para o cargo/emprego;

b) para exercicio de atividade/institui¢io publica: serd necessatia a
entrega de dois documentos: (1) diploma do curso de graduagio em
Direito a fim de se verificar qual a data de conclusio de graduacio e
atender ao disposto no subitem 14.5.1.2.1 deste edital; (2) declaracio/
certiddo de tempo de servigo, emitida pelo setor de recursos humanos
da instituicdo, que informe o periodo (com inicio e fim, até a data da
expedicido da declaragio), a espécie do servigo realizado e a descrigao
das atividades desenvolvidas.

¢) para exercicio de atividade/servico prestado por meio de contrato de
trabalho: serd necessaria a entrega de trés documentos: (1) diploma de
graduacio a fim de se verificar qual a data de conclusao de graduacio
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¢ atender ao disposto no subitem 14.5.1.2.1 deste edital; (2) contrato
de prestagdo de servigo/atividade entre as partes, ou seja, o candidato
e o contratante; e (3) declaracio do contratante que informe o periodo
(com inicio e fim, se for o caso), a espécie do servico realizado e a
descricao das atividades;

d) para exercicio de atividade/servi¢o prestado como auténomo, serd
necessaria a entrega de trés documentos: (1) diploma de graduagao
em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusio do curso ou
documento oficial da OAB (por exemplo, carteirinha da OAB) que
ateste a data de inscri¢do na OAB para atender ao disposto no subitem
14.5.1.2.1 deste edital; (2) recibo de pagamento auténomo (RPA),
sendo pelo menos o primeiro e o ultimo recibos do periodo trabalhado
como auténomo; e (3) declarac¢io do contratante/beneficiirio que
informe o periodo (com inicio e fim, se for o caso) a espécie do
servico realizado e a descricio das atividades;

e) para exercicio de atividade/servigo de advocacia, serd necessaria a
entrega de dois documentos: (1) certidées de atuagdo em, no minimo,
cinco processos judiciais diferentes durante o periodo de 12 meses,
emitidas pelas respectivas varas de atuacio; e (2) documento oficial
da OAB (que ateste a data de inscricio na OAB. Caso a carteira da
OAB nio especifique a data de inscri¢io, sera considerada a data de
emissdo do referido documento.

14.5.1.1 A declaracio/certidao mencionada na alinea “b” do subitem
14.5.1 deste edital devera ser emitida por 6rgao de pessoal ou de
recursos humanos. Nao havendo 6rgio de pessoal ou de recursos
humanos, a autoridade responsavel pela emissio do documento devera
declarar/certificar também essa inexisténcia.

14.5.1.2 Para o inciso 11, alineas “a” e “b”, respectivamente, do subitem
14.2 deste edital, a declara¢io do empregador deverd apresentar a forma
de admissao do candidato, ou seja, se foi por meio de concurso ou nio.
14.5.1.2.1 Caso a declara¢io nio ateste a forma de admissio, o titulo
sera pontuado como sendo alinea “b”, ou seja, como admissdo sem
concurso publico.

14.5.1.3 Para efeito de pontuagio referente a experiéncia profissional,
nio serdo consideradas fracao de ano nem sobreposicio de tempo.
14.5.1.3.1 Para efeito de pontuacio de experiéncia profissional,
somente serda considerada a experiéncia apés a conclusio do curso
de bacharelado em Direito.

14.5.2 Para atender ao disposto no inciso V, o candidato devera atender
a uma das seguintes op¢oes:

a) apresentagao de certiddo expedida por setor de pessoal do 6rgao, ou
certificado do executor do certame, em que constem cargo/emprego
concorrido; requisito do cargo/emprego, especialmente a escolaridade,
e aprovagdo e(ou) classificacdo.

b) o candidato podera, ainda, apresentar cépia de jornal impresso
do Diario Oficial com a publicagdo do resultado final no concurso,
autenticado em cartério, constando o cargo ou emprego publico, o
requisito do cargo ou emprego publico, a escolaridade exigida e a
aprovacio e(ou) a classificacio, com identifica¢io clara do candidato.
14.5.2.1 Nio serd considerado concurso publico a selegio constituida
apenas de prova de titulos e(ou) de anélise de curriculos e(ou) de
provas praticas e(ou) testes psicotécnicos e(ou) entrevistas.

14.5.2.2 Nio serdo considerados como comprovacio de aprovagio
em concurso, outros documentos senio aqueles citados no subitem
14.5.2 deste edital.

14.5.3 Para atender ao inciso VI (doutorado e mestrado) o candidato
devera entregar o diploma de mestrado ou doutorado na drea do Direito
ou em Ciéncias Sociais ou Humanas, devidamente registrado, expedido
por institui¢io reconhecida pelo MEC. Também serd aceito certificado/
declaragao de conclusio de curso de doutorado ou mestrado, expedido
por institui¢do reconhecida pelo MEC, desde que acompanhado do
histérico escolar do candidato, no qual conste o nimero de créditos
obtidos, as areas em que foi aprovado e as respectivas mengdes, 0
resultado dos exames ¢ do julgamento da tese ou da dissertagio. Caso
o histérico ateste a existéncia de alguma pendéncia ou falta de requisito
de conclusio do curso, o certificado/declaracio nio sera aceito.
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14.5.3.1 Para curso de doutorado ou de mestrado ou de graduacio
concluido no exterior, serd aceito apenas o diploma, desde que
revalidado por instituicio de ensino superior no Brasil e traduzido
para a Lingua Portuguesa por tradutor juramentado, nos termos do
subitem 14.5.10 deste edital.

14.5.3.2 Outros comprovantes de conclusio de curso ou disciplina nio
serdo aceitos como os titulos referentes ao mestrado e ao doutorado.
14.5.3.3 Para atender ao inciso VI (especializagdo) o candidato devera
entregar o certificado de Especializacio em Direito, com carga horaria
minima de 360 horas, atestando que o curso atende as normas da
Lei n°® 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes ¢ Bases
da Educacio), do Conselho Nacional de Educagio (CNE) ou esta
de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educacao
(CFE). Também serd aceita declaragio da institui¢io responsavel pela
organizacdo e realizagdo do curso de pds-graduacio em nivel de
especializagao em Direito acompanhada do respectivo histérico escolar
na qual conste a carga horaria do curso, as disciplinas cursadas com
as respectivas mengoes ¢ a comprovacio da apresentacio e aprovagio
da monografia, atestando que o curso atende as normas da Lei n°
9.394/1996, do CNE ou esta de acordo com as normas do extinto
CFE, bem como atende as normas da Resoluc¢do n° 1, de 8 de junho
de 2017, do CNE.

14.5.3.3.1 Caso o certificado nao ateste que o curso atende as
normas estipuladas no subitem anterior, a institui¢io responsavel
pela organizacio e realizac¢io do curso deverd emitir uma declaragao
atestando que o curso atendeu as normas citadas no subitem anterior.
14.5.4 Para comprovagao do titulo do inciso VII, o candidato devera
apresentar diploma de graduacio reconhecido pelo MEC ou certificado
de curso regular de preparagio a magistratura ou ao ministério publico,
com duragdo minima de um ano, carga horaria minima de 720 horas-
aula, frequéncia minima de 75% e nota de aproveitamento.

14.5.5 Para comprovagio do titulo do inciso VIII, curso de extensio
sobre matéria juridica de mais de 100 horas-aula, com nota de
aproveitamento ou trabalho de conclusdo de curso e frequéncia minima
de 75%, devera ser apresentado certificado em que conste a carga
horiria, o responsavel pelo cutso e o contetido programitico do curso,
a nota ou trabalho de conclusio de curso e frequéncia.

14.5.6 Para receber a pontuacio relativa aos titulos relacionados no
inciso IX, alineas “a” e “b”, o candidato devera entregar original ou
copia legivel da publicagao, na integra, cadastrada no ISBN ou ISSN,
que devera conter o nome do candidato, com autentica¢do em cartério,
nas paginas em que conste a autoria exclusiva e o ISBN ou ISSN.
14.5.6.1 Publicagdes sem o nome do candidato deverdo ser
acompanhadas de declaracao do editor, emitida por seu dirigente,
que informe a sua autoria exclusiva.

14.5.7 Para receber a pontuagio relativa ao titulo relacionado no inciso
X, o candidato devera entregar certidio/declaracio de ter recebido
a laurea universitaria ou o diploma de graduagio em Direito que
conste essa informacao.

14.5.8 Para receber a pontuagio relativa ao titulo relacionado no inciso
XI, o candidato devera apresentar declaragdo do executor do concurso
ou da comissio do 6rgio responsavel pelo concurso declaragiao
atestando a participa¢io, do candidato, em banca examinadora de
concurso publico para o provimento de cargo da magistratura,
ministério publico, advocacia publica, defensoria publica, de cargo
de docente em instituicdo publica de ensino superior.

14.5.9 Para receber a pontuacido relativa ao titulo relacionado no
inciso XII, o candidato devera apresentar documento comprobatério
emitido pela instituicio onde o servigo foi prestado.

14.5.10 Todo documento expedido em lingua estrangeira somente
sera considerado se traduzido para a Lingua Portuguesa por tradutor
juramentado, com excegao dos titulos do inciso IX.

14.5.11 Cada titulo sera considerado uma unica vez.

14.5.12 Os pontos que excederem o valor maximo em cada inciso do
subitem 14.2 deste edital para a avaliacdo de titulos, bem como os
que excederem o limite de pontos estipulados no subitem 14.3 deste
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edital serdo desconsiderados.

14.5.13 Nio serio fornecidas c6pias dos documentos apresentados
por ocasidao da entrega dos titulos.

14.5.14 As informagdes a respeito de notas e classificacoes poderio
ser acessadas por meio dos editais de resultados. Nao serdo fornecidas
informagdes que ja constem dos editais ou fora dos prazos previstos
nesses editais.

14.5.15 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado
provisério na avaliacdo de titulos deverd observar os procedimentos
disciplinados no respectivo edital de resultado provisorio.

14.5.16 Demais informacdes sobtre a avaliagdo dos titulos constardo
no edital de convocagdo para essa etapa.

15 DA CLASSIFICACAO E DA MEDIA FINAL

15.1 A classificacio dos candidatos habilitados obedecerd a ordem
decrescente da média final, expressa com trés casas decimais, que
consistira da média aritmética ponderada das provas, observada a
seguinte ponderagio:

a) nota da prova objetiva seletiva (NP1): peso 1;

b) nota da prova escrita discursiva (NP2) e da prova escrita pratica
de sentenca (NP3): peso 3 para cada prova;

c) nota da prova oral (NP4): peso 2;

d) nota da avaliacio de titulos (NP5): peso 1.

15.1.1 O calculo da nota final no concurso (NFC) sera feito de acordo
com a seguinte férmula:

NFC = [(NP1) + (NP2 X 3) + (NP3 X 3) + (NP4 X 2) + (NP5)] /10
15.2 Nao haverd, em nenhuma hipétese, arredondamento de nota,
desprezadas as fragSes além do centésimo nas avaliagdes de cada
etapa do certame.

15.3 Para efeito de desempate, serdo adotados os seguintes critérios,
nesta ordem:

a) a idade igual ou superior a 60 anos, até o dltimo dia de inscri¢do neste
concurso, conforme art. 27, paragrafo dnico, da Lei n® 10.741/2003
e suas altera¢des (Estatuto do Idoso);

b) a nota das duas provas escritas somadas (NP2 + NP3);

c) a nota da prova oral (NP4);

d) a nota da prova objetiva seletiva (NP1);

e) a nota da avaliacdo de titulos (NP5).

f) a maior idade;

2) o exercicio da funcio de jurado (conforme art. 440 do Cédigo de
Processo Penal).

15.3.1 Os candidatos a que se refere a alinea “g” do subitem 15.3 deste
edital serdo convocados, antes do resultado final no concurso, para
a entrega da documenta¢do que comprovara o exercicio da func¢io
de jurado.

15.3.1.1 Para fins de comprovacio da funcao citada no subitem anterior,
serdo aceitas certidoes, declaracoes, atestados ou outros documentos
publicos (original ou cépia autenticada em cartdrio) emitidos pelos
Tribunais de Justi¢a estaduais ¢ regionais federais do palis, relativos
ao exercicio da fungio de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, a
partir de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da Lei n°
11.689, de 9 de junho de 2008.

15.4 Sera considerado aprovado no concurso o candidato que for
habilitado em todas as suas etapas.

15.5 Ocorrera eliminagao do candidato que:

a) nio obtiver classificagio, observado o redutor previsto no art.
44 da Resolugio n°® 75/2009, ¢ suas alteracoes, do CNJ, ficando
assegurada a classificagiao dos candidatos empatados na tltima posiciao
de classificacio;

b) for contraindicado na terceira etapa;

¢) nao comparecer a realizagio de qualquer uma das etapas no dia,
hora e local determinados pela Comissiao de Concurso, munido de
documento oficial de identificacio;

d) for excluido da realizagdo de qualquer prova por comportamento
inconveniente, a critério da Comissao de Concutso.

15.6 Apurada a classificagio dos candidatos, o resultado serd publicado
no Diario da Justica Eletronico do Estado de Santa Catarina e divulgado,
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no endereco eletronico http://www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_
juiz, em trés listas: a primeira com a pontuacio de todos os candidatos
de ampla concorréncia, inclusive com os candidatos com deficiéncia
e negros; a segunda, somente com a pontua¢ao dos candidatos com
deficiéncia; e a terceira, com a pontuagdo dos candidatos negros, os
quais serdo chamados na ordem das vagas reservadas.

15.6.1 Compete a0 Orgﬁo Especial homologar o resultado do Concurso,
mediante relatério apresentado pelo Presidente da Comissio do
Concurso:

15.6.1.1 Homologado o resultado final do concurso, as nomeagdes
obedecerio a ordem de classificacio.

15.6.1.2 Os candidatos aprovados fario a escolha das vagas pelo
critério de classificagao, e perdera o direito de escolha o candidato
que ndo o exercer no prazo estabelecido.

15.6.2 As vagas reservadas aos candidatos com deficiéncia e aos
candidatos negros que nio forem providas serdo preenchidas pelos
demais candidatos habilitados, observada a ordem de classificacao
110 CONCULSO.

16 DAS DISPOSICOES GERAIS SOBRE OS RECURSOS
16.1 O candidato poderd interpor recurso, sem efeito suspensivo,
contra os resultados provisérios nas etapas do concurso, dispondo de
dois dias uteis para fazé-lo, contados do dia imediatamente seguinte
ao da data da publica¢io do ato impugnado, conforme procedimentos
disciplinados nos respectivos editais de resultados provisérios.
16.1.1 Em atencio ao disposto no paragrafo 1° do art. 70 da Resolucio
n°75/2009, e suas alteracoes, do CNJ, é irretratavel em sede recursal
a nota atribuida na prova oral.

16.1.2 Os candidatos poderio interpor recursos por meio do enderego
eletronico http://www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz.
16.1.3 Os recursos contra o indeferimento da inscricao definitiva e o
resultado da avaliacio dos titulos, somente poderdo ser interpostos
pessoalmente ou por meio de procurador habilitado com poderes
especiais e procura¢io com firma reconhecida, na Secretaria da
Comissio do Concurso, localizada na sede do Tribunal de Justica de
Santa Catarina, mediante protocolo.

16.1.4 Nao sera aceito recurso via postal, via fax, via requerimento
administrativo, via correio eletrénico ou, ainda, fora do prazo.
16.1.5 O recurso devera ser dirigido ao Presidente da Comissao de
Concurso, que o submetera a Comissio de Concurso em até 48 horas.
16.1.6 O recurso nio podera conter, em outro local que nao o
apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato,
sob pena de ser preliminarmente indeferido.

16.2 Os recursos interpostos serdo numerados e distribuidos a Comissao
respectiva, devidamente desidentificados, com excecido daqueles
interpostos nas fases da inscri¢ao definitiva e da prova de titulos,
em que sera mantida a identificacdo do candidato para possibilitar a
analise do pedido.

16.2.1 A fundamentacio constitui pressuposto para o conhecimento
do recurso, devendo o candidato ser claro, consistente e objetivo, ¢, em
caso de impugnar mais de uma questdo da prova, expor seu pedido e
as respectivas razes de forma destacada, para cada questio recorrida.
16.2.2 Recurso inconsistente ou intempestivo serd preliminarmente
indeferido.

16.3 A Comissao de Concurso ou Comissao Examinadora, reunir-se-4
em sessao publica e decidira, por maioria de votos, se mantém ou se
reforma a decisio recorrida.

16.3.1 Os recursos serdo distribuidos alternadamente, por sorteio, a um
dos membros da Comissio, que sera o relator, vedado o julgamento
monocratico.

16.4 Se do exame de recursos resultar anulagio de questio ou de
quesito integrante de prova, a pontuagao correspondente a essa questao
ou quesito sera atribuida a todos os candidatos, independentemente
de terem recorrido.

16.5 Se houver alteracio, por forca de impugnacdes, de gabarito
oficial preliminar de questio integrante de prova, essa alteracio valera
para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
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16.6 Em nenhuma hipétese serdo aceitos pedidos de revisio de
recursos ou recurso contra gabarito oficial definitivo, bem como
contra os resultados finais nas demais etapas.

16.7 Recursos cujo teor desrespeite a Banca Examinadora serdo
liminarmente indeferidos.

16.8 O julgamento dos recursos interpostos pelos candidatos serd
realizado pela Comissao de Concurso ou Comissio Examinadora,
observadas as regras estabelecidas na Resolucio n® 75/2009, e suas
alteracoes, do CNJ.

17 DA COMISSAO DE CONCURSO E DA COMISSAO DA
INSTITUICAO ESPECIALIZADA
17.1 A Comissdo de Concurso delegarad a institui¢do especializada
(Cebraspe) a elaboracio, a corregio e a aplicacio da prova objetiva
seletiva e a aplicagdo das provas escritas.

17.2 DA COMISSAO DE CONCURSO DO TJSC
17.2.1 Titulares:

a) Desembargador Moacyr de Moraes Lima Filho - Presidente;

b) Desembargador André Luiz Dacol;
¢) Advogado Leonardo Reis de Oliveira - Representante da OAB/SC.
17.2.2 Suplentes:

a) Desembargador Salim Schead dos Santos;
b) Advogada Fernanda Oliveira - Representante da OAB/SC.

17.2.3 Em suas auséncias ou impedimentos, o Presidente serd
substituido pelo 2° Vice-Presidente e o desembargador e o representante
da Ordem dos Advogados do Brasil serdo substituidos pelos seus
respectivos suplentes.

17.2.3.1 Os membros das Comissdes Examinadoras, nos seus
afastamentos, impedimentos ou suspei¢oes, serdo substituidos pelos
suplentes, designados pela Comissio do Concurso.

17.2.3.2 A Comissiao do Concurso funcionard com a presenca de
todos os seus membros, decidindo por maioria de votos.

17.2.4 Decidindo a Comissao do Concurso constituir Comissao
Examinadora para as provas da segunda e(ou) quarta etapas do certame,
o ato da constituicdo serd previamente publicado no Diario da Justica
eletronico e disponibilizado no site do Tribunal de Justica de Santa
Catarina.

17.2.5 As delibera¢oes da Comissao de Concurso serdo tomadas
por maioria simples, presente a maioria absoluta de seus membros.

17.2.6 A Comissiao de Concurso contard com uma secretaria para
apoio administrativo, que serd responsavel pela lavratura das atas das
reunides da Comissio.

17.3 DA COMISSAO DA INSTITUICAO ESPECIALIZADA -
PRIMEIRA ETAPA
17.3.1 Titulares:

a) Alexandre Douglas Zaidan de Carvalho
b) Anna Claudia Fanuck Stein
¢) Frederico Botelho de Barros Viana
d) Gianpaolo Machado Lage de Melo
e) Gilmar Tadeu Soriano
f) Gustavo Dorella
g) Henrique Tréccoli Junior
h) Itamar Dias Noronha Filho
i) Mariana Barbosa Cirne
j) Rafael Melo Carneiro
k) Ricardo Lustosa Pierre
17.3.2 Suplentes:

a) Danilo Barbosa de Sant’anna
b) Gilsara Cardoso Barbosa Furtado
¢) Gustavo Augusto Freitas de Lima
d) Hipdlito Gadelha Remigio
e) Hiza Maria Silva Carpina
f) Raimundo Silvino da Costa Neto
@) Sandra Reves Vasques Tonussi
18 DAS IMPUGNACOES
18.1 AO EDITAL

18.1.1 Qualquer candidato inscrito no concurso podera impugnar
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fundamentadamente o edital, em peticdo escrita, por meio do endereco
eletronico http:/ /www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz, dirigida
a0 Presidente da Comissao de Concurso, no prazo de cinco dias ap6s
o término do periodo de inscri¢ao preliminar, sob pena de precluséo.

18.1.2 A Comissio de Concurso do TJSC somente autorizara a
Comissao Examinadora do Cebraspe a aplicar a primeira etapa apos
responder as eventuais impugnag¢des em relagio ao edital do concurso,
na forma do subitem anterior.

18.2 A COMPOSIGCAO DAS COMISSOES

18.2.1 Os candidatos poderio impugnar fundamentadamente, no
prazo de cinco dias apds a publicagido da relagio dos candidatos
inscritos, a composi¢iao da Comissiao de Concurso do TJSC, mediante
peticdo escrita dirigida ao Presidente da Comissio de Concurso, por
meio do endetego eletrénico http://www.cespe.unb.br/concursos/
tj_sc_19_juiz.

18.2.2 Aplicam-se aos Membros das Comissoes de Concurso e
HExaminadora os motivos de suspeicdo e de impedimento previstos
nos arts. 144 e 145 do Cédigo de Processo Civil.

18.2.3 Constituem também motivos de impedimento:

a) o exercicio de magistério em cursos formais ou informais de
preparacdo a concurso publico para o ingresso na magistratura até
trés anos apos cessar a referida atividade;

b) a existéncia de servidores funcionalmente vinculados a membro
da Comissio de Concurso ou vinculados a examinador ou a seus
respectivos conjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, cuja inscri¢ao haja
sido deferida;
¢) a participag¢do societaria, como administrador, ou ndo, em cursos
formais ou informais de preparagdo para o ingresso na magistratura até
trés anos apos cessar a referida atividade, ou a existéncia de parentes
nestas condi¢des, até terceiro grau, em linha reta ou colateral.
18.2.4 Os motivos de suspeicio e de impedimento deverdo ser
comunicados ao Presidente da Comissao de Concurso, por escrito, até
cinco dias uteis apds a publicacio da relagdo dos candidatos inscritos
no Didrio da Justi¢a Eletrénico do Estado de Santa Catarina.

19 DAS DISPOSICOES FINAIS

19.1 A inscrigdo do candidato implicard a aceitagdo das normas para
o concurso publico contidas nos comunicados, neste edital e em
outros a serem publicados.

19.2 Todos os candidatos concorrerdo em igualdade de condi¢oes,
excetuados os casos especificos previstos na legislagiao vigente para
o atendimento especializado para a realizagao das provas.

19.3 E de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a
publicacio de todos os atos, editais e comunicados referentes a este
concurso publicados no Diario Oficial do Estado de Santa Catarina
e(ou) divulgados na internet, no endereco eletronico http://www.
cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz.

19.3.1 As informacoes a respeito de notas e classificagoes poderio ser
acessadas por meio dos editais de resultados. Nao serdo fornecidas
informagdes que ja constem dos editais ou fora dos prazos previstos
nesses editais.

19.4 O candidato podera obter informacdes referentes ao concurso
publico na Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe,
localizada na Universidade de Brasilia (UnB) - Campus Universitario
Darcy Ribeiro, Sede do Cebraspe - Asa Norte, Brasilia/DF, por meio do
telefone (61) 3448-0100, ou via internet, no enderego eletrdnico http://
www.cespe.unb.br/concursos/tj_sc_19_juiz, ressalvado o disposto no
subitem 19.6 deste edital, ¢ por meio do endetego eletronico sac@
cebraspe.org.br.

19.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos
durante a realizacdo do concurso devera fazé-lo junto a Central de
Atendimento ao Candidato do Cebraspe, postando correspondéncia
para a Caixa Postal 4488, CEP 70842-970, Brasilia/DF, ou enviando
e-mail para o endereco eletronico sac@cebraspe.org.br <mailto:sac@
cebraspe.org.br>.

19.6 Nio serdo dadas por telefone informacdes a respeito de datas,
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locais e horarios de realizacio das provas. O candidato devera observar
rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na
forma do subitem 19.3 deste edital.

19.6.1 Nio serio fornecidos a terceiros informagdes e documentos
pessoais de candidatos, em atencdo ao disposto no art. 31 da Lei n®
12.527, de 18 de novembro de 2011.

19.7 O candidato podera protocolar requerimento relativo ao concurso,
por meio de correspondéncia ou e-mail instruido com cépia do
documento de identidade e do CPE. O requerimento podera ser
feito pessoalmente mediante preenchimento de formulario préprio,
a disposicio do candidato na Central de Atendimento ao Candidato do
Cebraspe, no horario das 8 horas as 18 horas, ininterruptamente, exceto
sabados, domingos e feriados, observado o subitem 19.5 deste edital.
19.8 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o
processo de inscrigao devera entregar requerimento de solicita¢do de
alteracdo de dados cadastrais das 8 horas as 18 horas (exceto sdbados,
domingos e feriados), pessoalmente ou por terceiro, na Central de
Atendimento ao Candidato do Cebraspe, localizada na Universidade
de Brasilia (UnB) - Campus Universitario Darcy Ribeiro, Sede do
Cebraspe - Asa Norte, Brasilia/DF, ou envia-lo, via SEDEX ou carta
registrada com aviso de recebimento, para a Central de Atendimento
ao Candidato do Cebraspe - TJSC Juiz Substituto 2019 (Solicita¢io de
alteracao de dados cadastrais) - Caixa Postal 4488, CEP 70842-970,
Brasilia/DF, ou via e-mail, para o endereco eletronico sac@cebraspe.
org.br, acompanhado de cépia dos documentos que contenham os
dados corretos e copia da sentenga homologatéria de retificaciao do
registro civil.

19.9 O candidato devera comparecer ao local designado para a realizagao
das provas com antecedéncia minima de uma hora do horario fixado
para seu inicio, munido somente de caneta esferografica de tinta preta,
fabricada em material transparente, do comprovante de inscri¢io ou
do comprovante de pagamento da taxa de inscri¢do e do documento
de identidade original. Nio serd permitido o uso de lapis, lapiseira/
grafite, marca-texto e(ou) borracha durante a realizag¢do das provas.
19.10 Serao considerados documentos de identidade: carteiras expedidas
pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Seguranga Publica, pelos
Institutos de Identificagio e pelos Corpos de Bombeiros Militares;
carteiras expedidas pelos 6rgios fiscalizadores de exercicio profissional
(ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista;
carteiras funcionais expedidas por 6rgao publico que, por lei federal,
valham como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade
do trabalhador; carteiras nacionais de habilitacio em papel (somente
o modelo com foto).

19.10.1 Nio serdo aceitos como documentos de identidade: certidoes
de nascimento; CPF; titulos eleitorais; carteiras nacionais de habilitacio
digitais (modelo eletronico); carteiras de estudante; carteiras funcionais
sem valor de identidade ou documentos ilegiveis, nao identificaveis
e(ou) danificados.

19.10.2 Nio sera aceita copia do documento de identidade, ainda
que autenticada, nem protocolo do documento e nem carteira de
identidade vencida.

19.11 Por ocasido da realizacdo de todas etapas do certame, da avaliagio
realizada por equipe multiprofissional dos candidatos que se declararam
pessoas com deficiéncia e do procedimento de verificagio da condi¢io
declarada para concorrer as vagas reservadas aos candidatos negros,
o candidato que nao apresentar documento de identidade original, na
forma definida no subitem 19.10 deste edital, ndo podera participar
do ato e sera automaticamente eliminado do concurso publico.
19.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de
realizaciio das provas, documento de identidade original, por motivo de
perda, roubo ou furto, devera entregar a equipe de aplicacio documento
(original ou cépia simples) que ateste o registro da ocorréncia em
6rgio policial expedido, no maximo, 90 dias antes da data de realizacao
das provas, ocasidao em que sera submetido a identificagio especial,
que compreende coleta de dados e de assinaturas em formulario
préprio. O documento de registro da ocorréncia sera retido pela
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equipe de aplicacio.

19.12.1 A identificagio especial sera exigida, também, ao candidato cujo
documento de identificacdo apresente duvidas relativas a fisionomia
ou a assinatura do portador.

19.12.2 Para a seguranca dos candidatos e a garantia da lisura do
certame, o Cebraspe podera proceder a coleta de dado biométrico
de todos os candidatos no dia de realizacao das provas.

19.13 Nio serdo aplicadas provas em local, data ou horario diferentes
dos predeterminados em edital ou em comunicado.

19.14 Nio sera admitido ingresso de candidato no local de realizacio
das provas apds o horario fixado para seu inicio.

19.15 O candidato devera permanecer obrigatoriamente no local de
realiza¢io das provas por, no minimo, uma hora do inicio das provas.
19.15.1 A inobservancia do subitem 19.15 deste edital acarretard a nio
corregdo das provas e, consequentemente, a eliminagdo do candidato
do concurso publico.

19.16 O Cebraspe mantera um marcador de tempo em cada sala de
provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.

19.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas nio poderd
retornar em hipdtese alguma.

19.18 O candidato somente podera retirar-se da sala de provas levando
o caderno de provas no decurso dos ultimos 15 minutos anteriores
ao horério determinado para o término das provas.

19.19 Nao havera, por qualquer motivo, prorrogacio do tempo previsto
para a aplicacdo das provas em razdo do afastamento de candidato
da sala de provas.

19.20 Nao havera segunda chamada para a realizacio das provas. O
nio comparecimento ao local de realizacio das provas nos dias e
horarios determinados implicara a eliminac¢io automatica do candidato
do concurso.

19.21 Nao serdo permitidas, durante a realizagdo das provas, a
comunicagio entre os candidatos e a utilizacdo de maquinas calculadoras
ou similares e réguas de calculo.

19.21.1 Durante a prova objetiva, nao serd permitido o uso de livros,
cédigos, manuais, impressos ou anotagoes.

19.22 Sera eliminado do concurso o candidato que, durante a realizagio
das provas, for surpreendido portando:

a) aparelhos eletronicos, tais como maquinas calculadoras, agendas
eletronicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets,
iPod®, gravadores, pendrive, mp3 player ou similar, qualquer receptor
ou transmissor de dados e mensagens, bipe, notebook, palmtop,
Walkman®, maquina fotografica, controle de alarme de carro etc.;
b) relégio de qualquer espécie, 6culos escuros, protetor auricular,
lapis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha;

¢) quaisquer acessorios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.;
d) qualquer recipiente ou embalagem, que nao seja fabricado com
material transparente, tais como garrafa de agua, suco, refrigerante
e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate,
balas etc.). 19.22.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependéncias
fisicas em que serdo realizadas as provas, nao sera permitido o uso
pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 19.22
deste edital.

19.22.1.1 Nao sera permitida a entrada de candidatos no ambiente de
provas portando armas, a exce¢ao dos casos previstos na Lei Federal
n°10.826/2003, ¢ suas alteragdes. O candidato que estiver armado e
for amparado pela citada lei devera solicitar atendimento especial no
ato da inscricdo, conforme subitem 6.4.9.5 deste edital.

19.22.2 Sob pena de ser climinado do concurso, antes de entrar na
sala de provas, o candidato devera guardar, em embalagem porta-
objetos fornecida pela equipe de aplicacio, obrigatoriamente desligados,
telefone celular e qualquer outro equipamento eletrénico relacionado
no subitem 19.22 deste edital.

19.22.2.1 Durante toda a permanéncia do candidato na sala de provas,
o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrénico,
deve permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado na
embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, fun¢des
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e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato
sera eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer
equipamento eletrénico entre em funcionamento, mesmo sem a sua
interferéncia direta, durante a realizacio das provas.

19.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada
pelo candidato devera ser mantida embaixo da carteira até o término
das suas provas. A embalagem porta-objetos somente podera ser
deslacrada fora do ambiente de provas.

19.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato nio leve nenhum
dos objetos citados no subitem 19.22 deste edital no dia de realizagio
das provas.

19.22.4 O Cebraspe nao ficara responsavel pela guarda de quaisquer
dos objetos supracitados.

19.22.5 O Cebraspe nio se responsabilizard por perdas ou extravios de
objetos ou de equipamentos eletrdnicos ocorridos durante a realizagiao
das provas nem por danos a eles causados.

19.23 No dia de realizagdo das provas, o Cebraspe podera submeter
os candidatos ao sistema de deteccdo de metal nas salas, corredores
e banheiros, a fim de impedir a pritica de fraude e de verificar se o
candidato estd portando material ndo permitido.

19.24 Sera automaticamente eliminado do concurso publico, em
decorréncia da anulacdo de suas provas, o candidato que durante a
realizacdo das provas:

a) for surpreendido dando ou recebendo auxilio para a execugdo
das provas;

b) utilizar-se de livros, maquinas de calcular ou equipamento similar,
diciondrio, notas ou impressos que nao forem expressamente permitidos
ou que se comunicar com outro candidato;

¢) for surpreendido portando aparelhos eletronicos ou outros objetos,
tais como os listados no subitem 19.22 deste edital;

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe
de aplicacdo das provas, com as autoridades presentes ou com os
demais candidatos;

e) fizer anotagdo de informagdes relativas as suas respostas no
comprovante de inscricio ou em qualquer outro meio que nio os
permitidos;

f) ndo entregar o material das provas ao término do tempo destinado
para a sua realizagio;

) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas
ou o caderno de texto definitivo;

i) descumprir as instru¢ées contidas no caderno de provas, na folha
de respostas ou no caderno de texto definitivo;

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-
se indevidamente;

k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter
a propria aprovacdo ou a aprovagio de terceiros em qualquer etapa
do concurso publico;

1) ndo permitir a coleta de sua assinatura;

m) for surpreendido portando caneta fabricada em material nio
transparente;

n) for surpreendido portando anota¢des em papéis que nio os
permitidos;

o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido
deferimento de atendimento especial, conforme previsto no subitem
6.4.9.5 deste edital;

p) recusat-se a ser submetido ao detector de metal;

q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior
exame grafolégico, a frase contida no material de prova que lhe for
entregue;

r) ndo permitir a coleta de dado biométrico.

19.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado
de aplicacdo de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para entregar
ao candidato prova/material substitutivo.

19.26 No dia de realizacdo das provas, nido serdo fornecidas, por
qualquer membro da equipe de aplicacao das provas ou pelas autoridades
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presentes, informacgdes referentes ao conteudo das provas ou aos
critérios de avaliacio e de classificacio.

19.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrdnico,
estatistico, visual, grafolégico ou por investigacio policial, que o
candidato se utilizou de processo ilicito, suas provas serdo anuladas
e cle serd automaticamente eliminado do concurso publico.

19.28 O descumprimento de quaisquer das instru¢oes acima constituird
tentativa de fraude e implicard a eliminacdo do candidato do concurso.
19.29 O prazo de validade do concurso esgotar-se-4 apds dois anos,
contados a partir da data de publicacio da homologacao do resultado
final, podendo ser prorrogado, uma tnica vez, por igual periodo.
19.30 O candidato devera manter atualizados seus dados pessoais e
seu endereco perante o Cebraspe enquanto estiver participando do
concurso publico, por meio de requerimento a ser enviado a Central
de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens
19.7 ou 19.8 deste edital, conforme o caso, ¢ perante o TJSC, apos a
homologacio do resultado final, desde que aprovado. Sio de exclusiva
responsabilidade do candidato os prejuizos advindos da nao atualiza¢io
de seus dados pessoais e de seu endereco.

19.31 As despesas relativas a participaciao em todas as fases e atos do
concurso e a apresentagio para os exames pré-admissionais correrao
as expensas do préprio candidato.

19.32 Caberi a Comissao do Concurso resolver as duvidas, omissoes
ou contradi¢gdes em relagdo as regras estabelecidas no Edital, podendo
solicitar manifestacdo do Cebraspe.

19.33 As alteragoes de legislagao com entrada em vigor antes da data
de publicacdo deste edital serdo objeto de avaliacio, ainda que nio
contempladas no Anexo I deste edital.

19.34 A legislagdo com entrada em vigor apds a data de publicacio
deste edital, bem como as altera¢oes em dispositivos legais e normativos
a ele posteriores nio serdo objeto de avaliagao, salvo se listadas no
Anexo I deste edital.

19.35 Quaisquer altera¢oes nas regras fixadas neste edital sé poderio
ser feitas por meio de outro edital.

20 DOS OBJETOS DE AVALIACAO (HABILIDADES E
CONHECIMENTOS)

20.1 HABILIDADES

20.1.1 As questoes das provas poderao avaliar habilidades que vao
além do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensao,
aplicacio, analise, sintese e avaliagdo, com o intuito de valorizar a
capacidade de raciocinio.

20.1.2 Cada questdo das provas podera contemplar mais de um objeto
de avaliacio.

20.2 CONHECIMENTOS

20.2.1 Nas provas, serdo avaliados, além de habilidades, conhecimentos
conforme descritos no Anexo I deste edital.

Des. Moacyr de Moraes Lima Filho

PRESIDENTE DA COMISSAO DO CONCURSO

ANEXO 1
OBJETOS DE AVALIACAO

BLOCO 1

DIREITO CIVIL: 1 Lei de introducdo as normas do direito brasileiro.
Vigéncia, aplicacio, obrigatoriedade, interpretagdo e integracio
das leis. Conflito das leis no tempo. Eficicia das leis no espacgo. 2
Pessoas naturais. Conceito. Inicio da pessoa natural. Personalidade.
Capacidade. Direitos da personalidade. Nome civil. Estado civil.
Domicilio. Auséncia. 3 Pessoas juridicas. Disposi¢des Gerais. Conceito
e Elementos Caracterizadores. Constitui¢ao. Extin¢ao. Capacidade e
direitos da personalidade. Domicilio. Sociedades de fato. AssociacGes.
Sociedades. FundacGes. Grupos despersonalizados. Desconsideragao
da personalidade juridica. Responsabilidade da pessoa juridica e dos
socios. 4 Bens. Diferentes classes. Bens Corpéreos e incorpéreos.
Bens no comércio e fora do comércio. 5 Fato juridico. 6 Negécio
juridico. Disposi¢oes gerais. Classificacio e interpretacdo. Elementos.
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Representacio. Condicdo, termo e encargo. Defeitos do negdcio
juridico. Existéncia, eficcia, validade, invalidade e nulidade do negdcio
juridico. Simulacdo. 7 Atos juridicos licitos e ilicitos. 8 Prescrigao e
decadéncia. 9 Prova do fato juridico. 10 Obrigagdes. Caracteristicas.
Elementos Principios. Boa-fé. Obrigacido complexa (a obrigagdo como
um processo). Obrigacoes de dar. Obrigagdes de fazer e de ndo fazer.
Obrigagdes alternativas e facultativas. Obrigacoes divisiveis e indivisiveis.
Obrigacdes solidarias. Obrigagdes civis e naturais, de meio, de resultado
e de garantia. Obrigacoes de execugio instantinea, diferida e continuada.
Obrigacdes puras e simples, condicionais, a termo e modais. Obrigacoes
liquidas e iliquidas. ObrigagGes principais e acessorias. Transmissao das
obrigag¢bes. Adimplemento e extin¢io das obrigacdes. Inadimplemento
das obrigacoes. 11 Contratos. Principios. Classificacio. Contratos
em geral. DisposicOes gerais. Interpretacao. Extin¢do. Espécies de
contratos regulados no Cédigo Civil. 12 Atos unilaterais. 13 Titulos de
crédito. Disposi¢bes gerais. Titulos ao portador, a ordem e nominativos.
14 Responsabilidade civil. 15 Preferéncias e privilégios creditorios.
16 Direito de empresa. Empresario. Empresa individual. Sociedade.
Hstabelecimento. Institutos complementares. 17 Posse. 18 Direitos
reais. Disposi¢Ges gerais. Propriedade. Superficie. Serviddes. Usufruto.
Uso. Habitagao. Direito do promitente comprador. 19 Direitos reais
de garantia. Caracteristicas. Principios. Penhor, hipoteca e anticrese.
20 Direito de familia. Casamento. Relages de parentesco. Regime de
bens entre os conjuges. Usufruto e administra¢io dos bens de filhos
menores. Alimentos. Bem de familia. Unido estavel. Concubinato.
Tutela. Curatela. 21 Direito das sucessdes. Sucessao em geral. Sucessio
legitima. Sucessido testamentaria. Inventario e partilha. 22 Lei n
6.015/1973 ¢ suas alteragoes (Registro de iméveis). Nogoes gerais,
registros, presuncio de fé publica, prioridade, especialidade, legalidade,
continuidade, transcricdo, inscricio e averbacao. Procedimento de
duvida. 23 Lei n® 10.741/2003 e suas alteracoes (Estatuto do Idoso).
24 Lein® 8.245/1991 e suas alteracoes (Locacao de iméveis urbanos).
Disposicoes gerais, locagdo em geral, sublocacées, aluguel, deveres do

o

locador e do locatario, direito de preferéncia, benfeitorias, garantias
locaticias, penalidades civis, nulidades, loca¢io residencial, locagao
para temporada, locacio nio residencial. 25 Direitos autorais. 26
Condominio em edifica¢des ¢ incorporacdes imobilidrias (Leis n°
4.591/1964 e suas alteracdes e n° 10.931/2004). 27 Lei n® 13.146/2015
e suas alteragoes (Estatuto da pessoa com deficiéncia). 28 Entendimento
dos tribunais superiores.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei n® 13.105/2015 e suas alteracoes
(Cédigo de Processo Civil). 2 Constituicdo e Processo. Principios
constitucionais e infraconstitucionais do processo civil. Garantias
constitucionais do processo. Autonomia do Direito Processual.
Institutos e normas fundamentais do processo civil. Direito Processual
Constitucional. 3 Normas processuais civis. 4 Jurisdi¢do. 5 Fun¢des
essenciais a Justica. Magistratura. Ministério Pablico. Defensoria Publica.
Advocacia Publica e Privada. Orgios auxiliares da justica. Assisténcia
judiciaria. Taxas judiciarias. Meios alternativos de solu¢io de conflitos:
autotutela, autocomposi¢io (conciliagao e mediagio). 6 Arbitragem.
Compromisso arbitral e cldusula compromissoéria. Tutelas de urgéncia
antes, durante e depois do processo arbitral. Impugnagao judicial da
sentenca arbitral. Meios alternativos de soluc¢ao de conflito (Resolugio
n°® 125/2010 do Conselho Nacional de Justica e suas alteragdes).
Instauracio da Arbitragem. A¢do para obten¢io do compromisso
arbitral. Impedimento e Substituicio do Arbitro. Responsabilidade
do Arbitro. Cooperacio do Poder Judiciario com a Arbitragem. 7
Acio. Conceito, natureza, elementos e caracteristicas. Condi¢oes
da agdo. Classificagdo. 8 Pressupostos processuais. 9 Preclusio. 10
Sujeitos do processo. Capacidade processual e postulatoria. Deveres
das partes e procuradores. Procuradores. Sucessio das partes e dos
procuradores. 11 Litisconsércio. 12 Intervencdo de terceiros. 13
Atos processuais. Forma dos atos. Tempo e lugar. Atos processuais
cletrénicos. Prazos. Comunicagio dos atos processuais. Vicios dos
atos processuais. Nulidades. A¢ao declaratéria de inexisténcia de ato
processual. Distribuicdo e registro. Valor da causa. 14 Tutela provisoria.
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Tutela de urgéncia. Tutela de evidéncia. 15 Formacio, suspensio ¢
extingdo do processo. 16 Processo de conhecimento. Procedimento
comum. Disposi¢Ges Gerais. Peti¢do inicial. Improcedéncia liminar
do pedido. Audiéncia de conciliagio ou de mediagao. Contestagio,
reconvengio e revelia. Providéncias preliminares ¢ de saneamento.
Julgamento conforme o estado do processo. Audiéncia de instrucio
e julgamento. 17 Provas. Teoria geral da prova. Objeto, fonte e meios.
Admissibilidade. Provas tipicas e atipicas. Provas ilicitas. Onus da
prova. Provas em espécie e sua producio. 18 Sentenca. Contetdo.
Defeitos das sentencas. Reexame necessario. Coisa julgada. Limites
subjetivos e objetivos. Relativizacio da coisa julgada. Julgamento
liminar de improcedéncia. Liquida¢io. Cumprimento da sentenga.
19 Procedimentos Especiais. Inventario e Partilha. A¢oes de Familia.
Procedimentos de jurisdicio voluntiria. Divércio. Procedimentos
especiais de jurisdicio contenciosa. 20 Processos de execucio.
Defesas do devedor e de terceiros na execugiao. A¢oes prejudiciais a
execucio. 21 Processo nos tribunais. Ordem do processo nos tribunais.
Uniformizacio de jurisprudéncia. Declaragao de inconstitucionalidade e
acio rescisoria. Querela nullitatis. 22 Recursos e meios de impugnagio.
Teoria geral dos recursos. Principios. Admissibilidade e efeitos.
Principios. Apelacio, agravos, embargos de declaragio, embargos de
divergéncia. Recursos nos Tribunais Superiores. Regimento interno
do STJ e STE. Lei n° 8.038/1990 e suas altera¢oes. Repercussio
Geral. Sumula. Sumula Vinculante. Lei Federal n® 11.417/2006.
Precedentes: teoria geral, distinguishing e overhulling. 23 Livro
Complementar. 24 Disposicoes finais e transitérias. 25 Mandado
de seguranca. 26 Habeas Corpus. 27 Habeas Data. 28 Mandado de
Injuncdo. 29 Ao popular. 30 Agao civil publica. Processo coletivo.
Tutela dos interesses transindividuais. Conceito. Espécies. Mecanismos
processuais e respectivos procedimentos. 31 Reclamacio constitucional.
32 Tutelas declaratorias, condenatdrias, mandamentais, cominatorias e
especificas. 33 A Fazenda Publica como parte no processo: polos ativo
e passivo. Prerrogativas. Tutela antecipada, tutela especifica. A¢do de
conhecimento e execucdo. A Fazenda nos procedimentos especiais.
Juizados Especiais da Fazenda Puablica Estadual. 34 A¢ao de usucapido.
Usucapiao como matéria de defesa. Usucapido extrajudicial. 35 A¢io
declaratéria de inconstitucionalidade e constitucionalidade. A¢ao de
descumprimento de preceito fundamental. 36 A¢bes locaticias. A¢io
de Despejo. Agao Revocatéria. Agao Revisional. A¢do Consignatoria.
37 Divércio. Inventario e Partilha Extrajudiciais. A¢oes de Direito
de Familia. 38 Pedidos de suspensio de liminares e de sentencas. 39
Entendimento dos tribunais superiores.

DIREITO DO CONSUMIDOR: 1 Direito do Consumidor. Natureza
e fonte de suas regras. Caracteristicas e principios do Cédigo de Defesa
do Consumidor. Integrantes e objeto da relagao de consumo. Politica
nacional de relacdes de consumo: objetivos e principios. Direitos
bésicos do consumidor. Qualidade de produtos e servicos, prevencio
e reparacio de danos: prote¢io a saide e seguranga; responsabilidade
pelo fato do produto e do servigo; responsabilidade por vicio do
produto e do servigo; decadéncia e prescri¢ao; desconsideracao da
personalidade juridica. Praticas comerciais: oferta e efeito vinculante da
oferta publicitaria; publicidade; praticas abusivas; cobranca de dividas;
bancos de dados e cadastros de consumidores. Protecio contratual:
principios basilares dos contratos de consumo; clausulas abusivas;
contratos de adesdo. San¢Ges administrativas. 2 InfracGes penais. As
relagées de consumo como bem juridico penal. Sujeitos ativo e passivo
dos crimes contra as relagoes de consumo. Cédigo penal e protecio ao
consumidor. Resultado nas infra¢des penais de consumo e crimes de
perigo. Responsabilidade penal da pessoa juridica. Tipos penais: omissiao
de informacao a consumidores; omissao de comunicacio da nocividade
de produtos; execucio de servico de alto grau de periculosidade; oferta
nao publicitaria enganosa; publicidade enganosa ou abusiva; indugio a
comportamento prejudicial ou perigoso; publicidade sem base fatica,
técnica ou cientifica; troca de pecas usadas sem autorizagio; cobranga
abusiva de dividas; impedimento de acesso a cadastros e banco de
dados; omissao de correcao de informacoes em bancos de dados e
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cadastros; omissio de entrega do termo de garantia. Individualizagao
e fixacio judicial da pena. Valor da fianca: assisténcia. 3 A¢ao penal
subsidiaria. 4 Defesa do consumidor em juizo. Interesses ou direitos
difusos, coletivos e individuais homogéneos. Legitimidade ativa para
a propositura de agdes coletivas. A¢des coletivas para a defesa de
interesses individuais homogéneos. A¢des de responsabilidade do
fornecedor de produtos e servicos. Coisa julgada. 5 Sistema Nacional de
Defesa do Consumidor. PROCON. 6 Sistema Nacional de Informacoes
de Defesa do Consumidor. 7 Relagdao de consumo no servigo publico.
8 Entendimento dos tribunais superiores.

DIREITO DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE: 1 Hist6ria da
protecio juridica e social da infancia brasileira. Evolucio histérico-
sociolégica da infancia e da juventude. Aspectos gerais do Direito da
Crianca e do Adolescente. A prote¢io da infancia no Brasil. Legislacao.
Constituicio. Lei n® 8.069/1990 e suas alteracoes (Estatuto da Crianca
e do Adolescente). Disposi¢oes preliminares, direitos fundamentais,
prevencio, medidas de protecdo, perda e suspensio do poder familiar,
destitui¢do de tutela, colocacio em familia substituta. Normas de
interpretagio do ECA. Normas esparsas. 2 Direito da Crianga e do
Adolescente. Doutrinas Juridicas de Protecio: Doutrina da Situacio
Irregular e Doutrina da Protegdo Integral. Principio da Prioridade
Absoluta. Principio do melhor interesse para a crianga e o adolescente.
3 Direitos fundamentais: direito a vida e a satde; direito a liberdade,
a0 respeito e a dignidade; direito a educacio, a cultura, ao esporte e ao
lazer. 4 Direito a Profissionalizacdo e a Prote¢ao do Trabalho Urbano e
Rural do Adolescente. 5 Direito a Convivéncia Familiar e Comunitaria.
Poder Familiar. Parentesco. Familia natural e da familia substituta.
Familia substituta nacional e estrangeira. Espécies de familia substituta e
regras especiais. Guarda; Tutela e Adogdo. Alternativas de acolhimento
familiar. 6 Autorizacdo para viagem. 7 A infincia e a adolescéncia
no contexto internacional - A Convencio Internacional dos Direitos
da Crianga (ONU, 1989) e principais documentos internacionais. 8
Direito a vida e a protegao do nascituro. Aspectos constitucionais e
legais. 9 Prevencio e prevencao especial vinculadas a informagao, lazer,
esportes, diversdes e espetaculos. Produtos e servigos. Autorizagao
para viajar. Formas de controle. A¢do Civil Publica. 10 Politica de
atendimento. Entidades de atendimento. Fiscaliza¢do. 11 Medidas de
protecao. Medidas especificas de protecao. 12 A Justiga da Infancia e da
Juventude. Aspectos Processuais e Procedimentos especiais. Recursos.
13 O acesso a Justiga na defesa dos interesses individuais, coletivos e
difusos. A atuagdo do Juiz da Infancia e da Juventude. 14 O Ministério
Puablico. Atribui¢Ges. Agao Civil Piblica. Termo de ajustamento da
conduta. Apuracio de responsabilidades nas entidades de atendimento.
15 Ato infracional. Medidas socioeducativas. Remissdo. Direitos
individuais. Protecdo Judicial aos interesses individuais. Garantias
processuais. 16 Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsaveis. Da
alienacio parental. 17 Conselhos Tutelares. Conselhos de Direito
da Crianca e do Adolescente. Estrutura. Atribui¢cdes. Processo de
escolha. Impedimentos. Competéncia. 18 Responsabilidade Civil.
Danos Causados por Criangas e Adolescentes. 19 Crimes e Infragoes
Administrativas contra a Crianga e o Adolescente: Cédigo Penal,
Estatuto e Legislagdo especial. Aspectos constitucionais e legais. 20
Fundo da Infincia ¢ Adolescéncia. 21 Lei n® 12.594/2012 (Sistema
Nacional de Atendimento Socioeducativo). 22 Plano Nacional de
Atendimento Socioeducativo. 23 Provimento Corregedoria CNJ n°
32/2013 ¢ suas alteragdes. 24 Resolugao do CNJ n® 165/2012 ¢ suas
alteracoes. 25 Resolugio do CONANDA n° 169/2014. 26 Entendimento
dos tribunais superiores.

BLOCO 1II

DIREITO PENAL: 1 Direito Penal e Poder Punitivo. Teoria do
Direito Penal. Politica Criminal e Criminologia. No¢Ges basicas.
Criminalizacdo Primaria e Secundaria. Seletividade do sistema penal.
2 Direito Penal de Autor e Direito Penal do Ato. Garantismo Penal.
Direito Penal do Inimigo. Dindmica Histérica da Legislagao Penal.
Histéria da Programacido Criminalizante no Brasil. Genealogia do
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Pensamento Penal. Direito Penal e Filosofia. 3 Func¢des da Pena.
Teorias. 4 Caracteristicas e Fontes do Direito Penal. 5 Principios
aplicaveis ao Direito Penal. 6 Bem juridico-penal. Teorias. 7 Aplicaciao
da lei penal. A lei penal no tempo e no espaco. Tempo e lugar do
crime. Lei penal excepcional, especial e temporaria. Territorialidade e
extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida no estrangeiro. Eficacia
da sentenga estrangeira. Contagem de prazo. Fragoes nio computaveis
da pena. Interpretagio da lei penal. Analogia. Irretroatividade da
lei penal. Conflito aparente de normas penais. 8 Teoria do Delito.
Classificacdo dos crimes. Teoria da Acdo. Teoria do Tipo. O fato
tipico e seus elementos. Relagdo de causalidade. Teorias. Imputagao
objetiva. Dolo e Culpa. Tipos dolosos de a¢io. Tipos dos Crimes de
Imprudéncia. Tipos dos Crimes de Omissio. Consumacio e tentativa.
9 Desisténcia voluntaria e arrependimento eficaz. 10 Arrependimento
posterior. 11 Crime impossivel. 12 Agravacio pelo resultado. 13 Erro.
Descriminantes putativas. Erro determinado por terceiro. Erro sobre a
pessoa. Erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibi¢ao). 14 Concurso
de crimes. 15 Ilicitude. 16 Culpabilidade. 17 Imputabilidade penal. 18
Concurso de Pessoas. 19 Penas. Espécies de penas. Cominacio das
penas. Aplicagio da pena. Suspensao condicional da pena. Livramento
condicional. Efeitos da condenagao. Reabilitagdo. Execugio das penas
em espécie e incidentes de execucio. Limites das penas. 20 Medidas
de seguranca. Execucio das medidas de seguranca. 21 Agao penal. 22
Punibilidade e causas de extin¢ao. 23 Prescricao. 24 Crimes contra a
pessoa. 25 Crimes contra o patrimoénio. 26 Crimes contra a propriedade
imaterial. 27 Crimes contra a organizagao do trabalho. 28 Crimes contra
a dignidade sexual. 29 Crimes contra a incolumidade publica. 30 Crimes
contra a paz publica. 31 Crimes contra a fé publica. 32 Crimes contra a
administracio publica. 33 Lei n® 8.072/1990 ¢ suas alteragdes (delitos
hediondos). 34 Lei n® 7.716/1989 e suas altera¢oes (crimes resultantes de
preconceitos de raga ou de cor). 35 Lei n® 9.455/1997 ¢ suas alteragdes
(crimes de tortura). 36 Lei n® 12.694/2012 e Lei n® 12.850/2013 e suas
alteracdes (crime organizado). 37 Lei n® 9.503/1997 ¢ suas alteragoes
(crimes de transito). 38 Lei n® 11.343/2006 (Lei Antidrogas). 39 Lei
n°® 4.898/1965 e suas alteracdes (Abuso de Autoridade). 40 Lei n°
10.826/2003 e suas alteracoes (Estatuto do Desarmamento). 41 Crimes
da Lei n° 8.078/1990 e suas alteragdes (Codigo de Protegdo e Defesa
do Consumidor). 42 Lei n® 9.613/1998 ¢ suas alteracoes (Lavagem de
Dinheiro). 43 Convenc¢do americana sobre direitos humanos (Pacto
de Sio José e Decreto n® 678/1992). 44 Lei n° 11.340/2006 e suas
alteracoes (Lei Maria da Penha). 45 Crimes da Lei n® 8.069/1990 e suas
alteracoes (Estatuto da Crian¢a e do Adolescente). 46 Lei n® 1.521/1951
(Crimes contra a economia popular). 47 Decreto-lei n° 3.688/1941
e suas alteragdes (Contravengoes penais). 48 Lei n® 7.210/1984 ¢
suas alteracoes (Execugio Penal). 49 Decreto-lei n® 201/1967 ¢ suas
alteracoes (Crimes praticados por prefeitos e vereadores). 50 Lei n®
10.741/2003 e suas alteracoes (Crimes do Estatuto do Idoso). 51
Crimes Falimentares. 52 Disposi¢oes constitucionais aplicaveis ao
direito penal. 53 Entendimento dos tribunais superiores acerca dos
institutos de direito penal.

DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Processo Penal Brasileiro.
Processo Penal Constitucional. 2 Sistemas e Principios Fundamentais.
3 Aplicagido da lei processual no tempo, no espaco e em relagio as
pessoas. Disposices gerais do Cédigo de Processo Penal. 4 Fase
Pré-Processual: Inquérito policial. 5 Processo, procedimento e relagiao
juridica processual. Elementos identificadores da relagdo processual.
Formas do procedimento. Principios gerais e informadores do processo.
Pretensio punitiva. Tipos de processo penal. 6 Agdo penal. 7 A¢do
civil Ex Delicto. 8 Jurisdi¢do e Competéncia. 9 Questdes e processos
incidentes. 10 Prova. 11 Sujeitos do Processo. 12 Prisdo, medidas
cautelares ¢ liberdade provisoria. Lei n® 7.960/1989 ¢ suas alteracoes
(prisdao temporaria). 13 Citagdes e intimacoes. 14 Atos Processuais
e Atos Judiciais. 15 Procedimentos. Processo comum. Instrucio
criminal. Procedimento ordinario. Procedimento sumario. Procedimento
sumarissimo. Procedimento relativo ao Tribunal do Juri. Desaforamento.
Processos especiais. Lei n°® 8.038/1990 e suas alteracdes - normas
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procedimentais para os processos perante o Supetior Tribunal de Justica
(ST]) e o Supremo Tribunal Federal (STF). 16 Lei n® 9.099/1995 ¢ suas
alteracoes e Lei n® 10.259/2001 e suas alteragdes (juizados especiais
civeis e criminais). 17 Prazos. Caracteristicas, principios e contagem.
18 Sentenca. Conceito, requisitos, classificagio, publicacio e intimagao.
Sentenga absolutéria: providéncias e efeitos. Sentenca condenatéria:
fundamentagio da pena e efeitos. Efeitos civis da sentenca penal.
Coisa julgada penal. Inimputabilidade e processo penal. 19 Nulidades.
20 Recursos em geral. 21 Habeas corpus e seu processo. Mandado
de seguranca. Revisio criminal. Exce¢Ges. 22 Normas processuais
da Lei n® 7.210/1984 ¢ suas alteracoes (execu¢do penal). Aspectos
processuais penais constantes das Leis n° 8.072/1990, n® 9.099/1995,
n° 10.259/2001, n° 9.296/1996, n° 9.503/1997, n°® 9.613/1998, n°
10.826/2003, n° 11.340/2006, n° 11.343/2006 ¢ n° 12.850/2013, com
as alteracGes legislativas que seguiram em relagio a elas. Identificaciao
Criminal (Lei n°® 12.037/2009). 23 Relagdes jurisdicionais com
autoridade estrangeira. 24 Entendimento dos tribunais superiores
acerca dos institutos de Direito Processual Penal.

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituicao: conceito e
classificacao; conteddo da Constituicio; normas constitucionais
materiais e formais; supremacia da Constituicio. 2 Estado
Democriatico de Direito: conceito; fundamentos constitucionais;
principio da Republica. 3 Interpretacio da Constitui¢do: hermenéutica
constitucional; critério da interpretacdo conforme. 4 Aplicabilidade
das normas constitucionais: classificagdo quanto a eficacia; normas
programiticas. 5 Controle de constitucionalidade: sistemas de controle;
o sistema brasileiro; exercicio do controle; efeitos da declaracao de
inconstitucionalidade; efeitos da declaragio de constitucionalidade;
a inconstitucionalidade por omissdo. Fiscalizacdo abstrata no plano
estadual. Fiscalizacio incidental. Controle de constitucionalidade das
leis municipais. A¢do direta de inconstitucionalidade no dmbito estadual
e o problema da norma repetida. 6 Poder Constituinte: conceito;
legitimidade e limites; poder originario e poder derivado; poder
constituinte estadual. 7 Poder Legislativo: organizagao, funcionamento
e competéncias; Congresso Nacional; processo legislativo; Comissdes
Parlamentares de Inquérito e controle jurisdicional; imunidades
parlamentares; orgamento e fiscalizacdo orcamentaria; Tribunais de
Contas. 8 Poder Judicidrio. Organizac¢io do Poder Judiciario. Supremo
Tribunal Federal. Competéncia. Recurso Extraordinario. Repercussio
Geral. Simula vinculante. Superior Tribunal de Justica. Competéncia.
Recurso Especial. Conselho Nacional de Justica. Tribunais e Juizes
dos Eleitorais. Tribunais e Juizes dos Estados. Direitos e Deveres da
Magistratura. Garantias da Magistratura. LOMAN (Lei Complementar
n°35/1979). Fungdes essenciais a Justica. Ministério Publico (natureza,
principios e garantias, estrutura e fungdes constitucionais). Advocacia
Publica e Defensoria Publica (procuradorias). Advocacia e Defensoria
Publica. 9 Poder Executivo: principios constitucionais da Administracio
Publica; presidencialismo e parlamentarismo; organizagao e estrutura
do Poder Executivo; eleicio e mandato do Chefe do Executivo;
perda do mandato: hipdteses e consequéncias; responsabilidade do
Chefe do Executivo; Estado de sitio e Estado de defesa; Medida
Proviséria: natureza, efeitos, contetido e limites; competéncia politica,
executiva e regulamentar. 10 Poder Executivo estadual. Atribui¢oes
e responsabilidades do Governador e do Prefeito. Poder Legislativo
estadual. Imunidade dos deputados estaduais e dos vereadores.
Processo legislativo estadual. Fiscalizacio contabil, financeira e
or¢amentaria. Tribunal de Contas do Estado. 11 Poder Judiciario do
Hstado de Santa Catarina. 12 Estrutura federativa brasileira: conceito e
caracteristicas da federacio; reparticio e classificacio das competéncias
na Constituicdo de 1988; Unido (natuteza da unidade federativa;
competéncias; organiza¢io), Estados (competéncias, organizagio e
autonomia), Municipios (competéncias, organiza¢io e autonomia) ¢
Distrito Federal (natureza, competéncias, organizacio e autonomia);
Lein®11.107/2005 e suas alteracoes (consorcios publicos); intervencio
nos Estados e Municipios (autonomia e intervenc¢io, competéncia
interventiva, pressupostos formais e substanciais, limites e controle).
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13 Direitos e garantias fundamentais: declaracao dos diteitos e sua
formacado histérica; natureza e eficicia das normas sobre direitos
fundamentais; conceito de direitos e de garantias; classificacio
dos direitos fundamentais. 14 Direitos individuais: destinatarios;
classificagdo; direito a vida; direito a privacidade; dignidade da
pessoa humana; igualdade; liberdade (pessoa fisica, pensamento,
acio profissional); propriedade (conceito e natureza constitucional,
propriedades especiais, limita¢des ao direito de propriedade, fungao
social da propriedade). 15 Direitos sociais: conceito e classificagio;
direitos dos trabalhadores (individuais e coletivos); direito a educagao
e a cultura; direito ambiental; diteitos das criancas e dos idosos;
direito a satide e seguridade social (previdéncia e assisténcia social);
disciplina da comunicagao social. 16 Direitos politicos: nacionalidade
(conceito e natureza, direitos dos estrangeiros); cidadania (direito a
voto e elegibilidade); plebiscito e referendo (conceitos e distingdes);
direitos politicos negativos (conceito e significado; perda, suspensio e
reaquisicao dos direitos politicos; inelegibilidades); Partidos politicos
e organiza¢do partidaria; Lei n® 9.096/1995 e suas alteracdes (Lei
Organica dos Partidos Politicos). 17 A¢oes Constitucionais: tutela de
interesses individuais, difusos e coletivos; acdes constitucionais em
espécie (habeas corpus, habeas data, mandado de seguranca individual
e coletivo; mandado de injuncao, acio civil publica, acio popular, acio
direta de constitucionalidade, acdo direta de inconstitucionalidade,
arguicio de descumprimento de preceito fundamental). 18 Convencao
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia. 19
Constitui¢ao do Estado de Santa Catarina. 20 Tratados e convengoes
sobre direitos humanos. 21 Ordem econémica e financeira. Principios
gerais da atividade econémica. Politica Urbana. Tributacio e orgamento.
Sistema Tributario Nacional. Financas Publicas. 22 Defesa do Estado
e das Instituicdes Democraticas. Emenda Constitucional n® 45/2004
- Reforma do Judicidrio. Emendas Constitucionais. 23 Entendimento
dos tribunais superiores.

DIREITO ELEITORAL: 1 Principios do direito eleitoral. Principio
democratico. Principio republicano. Principio federativo. Principio da
igualdade. Principio do voto direto e secreto. Democracia partidaria.
Participagdo popular ou acesso democritico. Principio da anualidade ou
da anterioridade. 2 Justica e Ministério Pablico Eleitorais. Organizacao.
Competéncia. Fungdes normativas, consultivas, administrativas e
jurisdicionais. Juizes eleitorais. Juntas eleitorais. Tribunais Regionais
Eleitorais. Tribunal Superior Eleitoral. Divisio geografica. 3 Partidos
politicos. Tratamento normativo. Liberdade de organizagdo. Autonomia.
Fidelidade partidaria. Prestacio de contas. Fundo partidario. Perda
de cargo eletivo. Lei n® 9.096/1995 ¢ suas alteragdes. 4 Sistemas
eleitorais. Consideracoes gerais. Tipologia. Sistema majoritario. Sistema
proporcional. Sistema misto. 5 Elei¢des. Lei n° 9.504/1997 ¢ suas
alteracoes. Filiagdo partidaria. Convencgdes partidarias. Registro de
candidatos. Arrecada¢io e aplicagdo de recursos nas campanhas
eleitorais. Prestacio de contas. Propaganda eleitoral. Acesso gratuito
ao radio e a televisdo. Propaganda partidaria fiscalizagido. Pesquisas e
testes pré-eleitorais. Direito de resposta. Votagdo. Atos preparatorios,
inicio e encerramento. Lugares de votagio, se¢des eleitorais e mesas
receptoras. Policia e fiscalizagdo perante as mesas receptoras. Apuracio.
Proclamagio dos resultados. Diplomacio. Condutas vedadas aos agentes
publicos em campanhas eleitorais. 6. Condi¢oes de clegibilidade.
Direitos Politicos. Alistamento Eleitoral. Ato e efeitos da inscricio,
transferéncia e encerramento, cancelamento e exclusao do eleitor.
Domicilio eleitoral. Limites etarios. Inelegibilidades. Espécies.
Inelegibilidades constitucionais. Inalistabilidade. Analfabetismo.
Reeclegibilidade. Parentesco. Inelegibilidades infraconstitucionais.
Lei Complementar n° 64/1990 e suas alteracoes. Perda do mandato.
Abuso do poder politico. Abuso do poder econdémico. Condenagio
criminal. Indignidade para o oficialato. Rejeicao de contas. Dirigentes
de institui¢des em processo de liquidagao. Condenagdes em matéria
cleitoral. Renuncia. Improbidade administrativa. Exclusio do
exercicio de profissio regulamentada. Simulagio de desfazimento
de vinculo conjugal. Demissio do servico publico. Condenacdes
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por doagdes ilicitas. Aposentadoria compulséria magistrados e
membros do Ministério Publico. Incompatibilidades. Suspensio da
inelegibilidade. 7 Captagao ilicita de sufragio e condutas vedadas
a agentes publicos. Conceito. Tipologia. Caracteriza¢io. Aspectos
processuais. Consequéncias. 8 A¢des e representacdes eleitorais. A¢do
de impugnacio de mandato eletivo (AIME). A¢ao de impugnacio de
registro de candidatura (AIRC). A¢io de investigacao judicial eleitoral
(AIJE). Recurso contra a expedi¢io de diploma (RCED). Medidas
cautelares. 9 Recursos eleitorais e a¢do rescisoria em matéria eleitoral.
Tipologia. Caracteristicas. Efeitos. Recursos das decisGes dos juizes
eleitorais. Recursos das decisdes das juntas eleitorais. Recursos das
decisdes dos Tribunais Regionais Eleitorais. Recursos das decisdes do
Tribunal Superior Eleitoral. Habeas corpus e mandado de seguranca em
matéria eleitoral. 10 Crimes eleitorais. Classificagao. Cédigo Eleitoral.
Leis penais eleitorais extravagantes. Crimes contra a organizagio
administrativa da Justica Eleitoral. Crimes contra os servicos da
Justica Eleitoral. Crimes contra a fé publica eleitoral. Crimes contra
a propaganda eleitoral. Crimes contra o sigilo ou o exercicio do voto.
Crimes contra os partidos politicos. Crimes do Cdédigo Eleitoral.
Crimes das leis penais cleitorais extravagantes. Leis n° 6.091/1974 ¢
suas alteragdes. 11 Processo Penal Eleitoral. Investigacio criminal
eleitoral. A¢ao Penal. Competéncia em matéria criminal eleitoral. Rito
processual penal eleitoral. Invalidagio e nulidade de atos eleitorais.
12 Entendimento dos tribunais superiores.

BLOCO III

DIREITO EMPRESARIAL: 1 Ordem econdémica na Constituicio de
1988. Principios reguladores. Teoria do Direito Empresarial. Teoria
Juridica da Empresa. Teoria Juridica do Mercado. Interpretagdo do
direito empresarial. Caracteristicas do direito empresarial. 2 Empresario.
Conceito e caracterizagio. Capacidade. Deveres. Empresario individual
e sociedade empresatia. Sociedade ndo empresaria. Pequeno empresatio.
Empresario Rural. Empresa Individual de Responsabilidade Ltda.
Microempresa ¢ Empresa de Pequeno Porte. Registro Publico das
Empresas Mercantis. Lei n° 8.934/1994. Institutos complementares.
Nome empresarial. Prepostos. Contabilistas. Auxiliares da empresa.
Hscrituragdo. Livros obrigatérios e facultativos. Forca probante.
Demonstragoes dos resultados econémicos da Empresa. 3 Teoria
Geral das Sociedades. Sociedades. Conceito. Elementos. Classificacio.
Principios. Personalidade juridica. Desconsideragiao da personalidade
juridica. Sécio e acionista. Direitos. Deveres. Responsabilidades. Capital
Social. Classificacdo das sociedades. Sociedades no Cédigo Civil.
Sociedade em Comum. Sociedade em Conta de Participagao. Sociedade
Simples. Sociedade em nome coletivo. Sociedade em comandita
simples. Sociedade Limitada. Sociedade em comandita por agGes.
Sociedade cooperativa. Sociedades Coligadas. Liquidagdo da sociedade.
Transformacao, incorporagio, Fusio e Cisdo das Sociedades. Sociedade
dependente de autorizagao. Sociedade nacional e estrangeira. Sociedade
an6nima no Cdédigo Civil ¢ Lei n® 6.404/1976 ¢ suas alteragdes.
Sociedades de economia mista. Sociedades controladoras e controladas.
Mercado de Capitais. Valores Mobiliarios. Dissolucdo. Retirada e
exclusdo do sécio. Apuracio de haveres. Liquidagao. Partilha. Processo.
4 Teoria do Estabelecimento Comercial. Estabelecimento comercial
no Cédigo Civil e no Cédigo de Processo Civil. Estabelecimento
Virtual. Aviamento. Clientela. Locagao em Shopping Centers. A¢io
renovatétia de locagio. Propriedade industrial. Lei n° 9.279/1996. Lei n®
9.609/1998. 5 Teoria geral da Concorréncia Empresarial. Fundamento
constitucional. Disciplina legal e contratual. Concorréncia desleal.
Sistema Brasileiro da Concorréncia. Lei n® 12.529/2011. Empresario
¢ o Direito do Consumidot. Fornecimento de bens e servicos. Teoria
da qualidade. Relagoes interempresariais decorrentes de vicios do
fornecimento de bens e servicos. Publicidade e tutela do consumidor.
Responsabilidade civil em razdo da publicidade empresarial. 6 Teoria
geral do contrato e contratos mercantis. Fungao social do contrato e
contratos empresariais. Unificacdo das obriga¢des. Caracteriza¢io do
contrato mercantil. Principios. Contrato tipo e contrato de adesio.
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Dependéncia empresarial e tutela do contratante empresarial mais
fraco. Contratos eletronicos. 7 Compra e venda mercantil. Elementos
essenciais. Direitos e obriga¢des das partes. Responsabilidade pelos
vicios. Responsabilidade pela evic¢do. Compra e venda no comércio
exterior. Incoterms. Modalidade de compras e venda. Contrato de
fornecimento. Contrato de Distribui¢cio. Comissao mercantil. Mandato
mercantil. Contrato de Agéncia. Lei n® 4.886/1965 (Representagio
comercial). Contrato de Concessao Mercantil. Contrato de Consignacao.
Contrato de Franquia. Contrato de corretagem. Contrato de transporte.
Contrato de depdsito. Contrato de know-how. Locagiao mercantil. 8
Teoria juridica da atividade bancaria. Contratos bancarios. Contrato de
conta corrente bancaria. Muatuo bancario. Depésito. Desconto. Abertura
de crédito. Crédito documentdrio. Antecipagao. Cobranca. Fomento
mercantil. Arrendamento mercantil. Repasse financiamento. Penhor
mercantil. Alienacao Fiduciaria em Garantia. Alienacio fiduciaria de
bem movel. Aliena¢io fiduciaria de bem imével. Alienagao fiducidria
no ambito do mercado de valores mobiliarios. Contrato de seguro.
Resseguro. Cartoes de Crédito. Encargos nos contratos de crédito
bancario. Garantias nos contratos de crédito bancario. 9 Teoria geral dos
titulos de crédito. Titulos de crédito no Cédigo Civil. Constitui¢ao do
crédito. Exigibilidade. Titulos de crédito em espécie. Letra de Cambio.
Nota promisséria. Cheque. Duplicata. Titulos de créditos vinculados ao
crédito rural, ao crédito industrial, a0 comercial e a exportagdo. Cédulas
de crédito bancario. Titulos de créditos vinculados ao financiamento
imobiliario. Conhecimento de depédsito. Warrant. Conhecimento de
transporte. Titulos do agronegdcio. Certificado de Depésitos Bancarios.
Letras de cambio financeiras. Letras de Arrendamento mercantil. Letras
Financeiras. A¢Ges cambiarias. 10 Teoria geral das execugbes coletivas.
Teoria geral da faléncia. Evolucdo do Direito Falimentar. Principio da
preservacdo da empresa. Crise da empresa. Lei n® 11.101/2005 e suas
alteracSes: Principios. Disposi¢des preliminares. Disposi¢des comuns
a recuperacao judicial e a faléncia: verificacdo e habilitagdao de créditos.
Administrador judicial e Comité de Credores. Assembleia geral de
credores. Recuperagao judicial. Pedido e processamento da recuperagio
judicial. Plano de Recuperacio Judicial. Procedimento de recuperagio
judicial. Plano de Recuperacio Judicial para Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte. Convolagio da recuperagio judicial em faléncia.
Faléncia. Disposi¢oes gerais. Classificagao dos créditos. Pedido de
restitui¢do. Procedimento para a decretagdo da faléncia. Inabilitagcdo
empresatial, direitos e deveres do falido. Faléncia requerida pelo proprio
devedor. Arrecadacao e custodia de bens. Efeitos da decretacao da
faléncia sobre as obrigacdes do devedor. Ineficacia e revogagio dos
atos praticados antes da faléncia. Realizacdo do ativo. Pagamento aos
credores. Encerramento da faléncia e extingdo das obrigacées do falido.
Recuperagio extrajudicial. Disposi¢es penais. Disposi¢des comuns.
Procedimento penal. Disposi¢oes finais e transitorias. O Ministério
Puablico no processo de faléncia e de recupera¢io judicial.

DIREITO TRIBUTARIO: 1 Sistema Tributério Nacional: Constituicio
Federal e Codigo Tributario Nacional. 2 Principios do Direito Tributario.
3 Normas constitucionais de Direito Tributirio. 4 Tributo: conceito,
natureza juridica, espécies: imposto, taxa, contribuicdo de melhoria,
empréstimo compulsoério, contribui¢des. 5 Competéncia tributaria:
classificagdo, exercicio da competéncia tributaria. 6 Capacidade
tributaria, distingao entre competéncia tributaria e capacidade tributaria.
7 Limitacoes do poder de tributar: imunidade tributaria, imunidades
em espécie, distingdo entre imunidade, isencdo e nio incidéncia. 8
Reparticao das receitas tributdrias. 9 Fontes do direito tributario.
Hierarquia das normas. Vigéncia e aplicagdo da legislacio tributaria
no tempo e no espago. Legislagao tributaria. Conceitos. Lei ordinaria
e lei complementar, Lei Delegada, Decretos Legislativos, Resolugdes
do Senado, Atos Normativos de Autoridade Administrativa, Decretos
e Despachos Normativos do Executivo, Resolu¢oes Administrativas,
Portarias, Decisdes Administrativas e Consultas. Matérias reservadas
a previsao por Lei Complementar. Medida proviséria. Tratados e
convencdes internacionais. Convénios do CONFAZ. 10 Tributacio
internacional. Acordos para evitar a dupla tributacdo. Aspectos

Poder Judiciario de Santa Catarina | Didrio da Justica Eletronico | n. 2978 24|



855
(5]
=

{<b)

=
n
D
—

o

I
(ab]

2

—

[qe)

—

14 de janeiro de 2019

tributirios da OMC, MERCOSUL, ALADI e ALCA. Incentivos
fiscais. Legislacio. Andlise critica do sistema e de seus reflexos no
desenvolvimento do Pais. Evasio e elisio tributarias. 11 Direito
financeiro: sede constitucional, seu objeto e suas fontes. Normas
gerais de direito financeiro e de direito tributario: autonomia cientifica
e normativa. Atividade financeira do Estado: fundamentos financeiros,
economicos e juridicos. Finalidades. Aspectos tributarios das leis: de
responsabilidade tributaria, de diretrizes or¢amentarias, de or¢amento
anual, Lei n® 4.320/1964 ¢ suas alteracoes. 12 Vigéncia, aplicagio,
interpretacdo e integracdo da legislacdo tributaria. 13 Obrigacdo
tributdria: defini¢ao e natureza juridica, obrigacio principal e acessoria,
fato gerador, sujeito ativo, sujeito passivo, solidariedade, capacidade
tributdria, domicilio tributdrio. 14 Responsabilidade tributaria:
responsabilidade dos sucessores; responsabilidade de terceiros,
responsabilidade por infracdes. 15 Crédito tributdrio: constitui¢ao de
crédito tributdrio, lancamento, modalidades de langamento, suspensao
do crédito tributario, extincao do crédito tributario, exclusio de
crédito tributario, garantias e privilégios do crédito tributario. 16
Prescricio e decadéncia. 17 Administracdo tributdria: fiscalizacio,
divida ativa, certidGes negativas. 18 Impostos da Unido, impostos
dos Estados e impostos dos Municipios. 19 Processo administrativo
tributdrio: principios bdsicos, determinag¢do e exigéncia do crédito
tributdrio, representagao fiscal para fins penais. 20 Processo judicial
tributario: Lei n® 6.830/1980 e suas alteracdes (agio de execucio
fiscal), Lei n® 8.397/1992 (acdo cautelar fiscal), acdo declaratéria da
inexisténcia de relagdo juridico-tributaria, agao anulatéria de débito
fiscal, Lei n® 12.016/2009 (mandado de seguranca), acio de repeticio
de indébito, agio de consigna¢io em pagamento, acSes de controle
de constitucionalidade, acdo civil publica. 21 Lei Complementar n®
123/2006 e suas altera¢oes (Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte). 22 Ilicito tributério: ilicito administrativo
tributario, ilicito penal tributéario, Lei n° 8.137/1990 ¢ suas alteragdes
(crimes contra a ordem tributdtia). 23 Lei Complementar n® 101/2000
e suas alteragdes (Lei de Responsabilidade Fiscal).

DIREITO AMBIENTAL: 1 Meio Ambiente. Teoria Geral do
Direito ambiental. Conceito. Natureza. Fontes e Principios. 2 Politica
ambiental constitucional. Deveres ambientais. Deveres ecolégicos
e regulamenta¢io da atividade econémica na Constitui¢ao Federal.
3 Direito Ambiental Constitucional. Constituicao Federal art. 225.
Competéncia legislativa em matéria ambiental. Competéncias legislativas
exclusivas e concorrentes. 4 Bens Ambientais. Aguas, cavidades
naturais subterraneas. Energia. Espacos territoriais protegidos e
seus componentes: Fauna, Flora, Florestas, Ilhas, Paisagem, Mar
Territorial, Praias fluviais, Praias maritimas. Recursos naturais da
plataforma continental. Recursos da zona econdémica exclusiva. Sitios
arqueoldgicos e pré-histéricos. Terrenos de marinha e seus acrescidos.
Terrenos marginais. 5 Politica Nacional do Meio Ambiente (PNMA).
Principios da PNMA. Objeto. Finalidade. Instrumentos da PNMA.
6 Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Objeto. Orgios
integrantes. Orgdo Superior. Conselho de Governo. 7 Orgio Consultivo
¢ Deliberativo (CONAMA). Orgio Central - Ministério do Meio
Ambiente. Recursos Hidricos e Amazo6nia legal. C)rgﬁo executor -
IBAMA. Orgios Sctoriais. Orgios Seccionais e 6rgaos locais. Fundo
Nacional do Meio Ambiente (FNMA). Licenciamento Ambiental.
Sistema de Licenciamento. 8 Tipos de Licenciamento (Licenca Prévia,
Licenca de Instalacdo e Licenca de Operacio). Outorgas das Licencas.
Licenga Ambiental para fins especificos. Func¢io e Natureza Juridica
do Estudo de Impacto Ambiental. 9 Conceito juridico de impacto
ambiental. Exigéncia Constitucional dos Estudos de Impacto Ambiental.
O EIA na legislagio nacional. Competéncia Legislativa sobre o EIA.
Competéncia para exigir o EIA. Estados e Municipios. Competéncia
do CONAMA para estabelecer as diretrizes sobre o EIA. Normas
Gerais. Conteudo do EIA. RIMA. Audiéncia Publica. As licitacoes e
o EIA. 10 Conceito de Zoneamento Ambiental. Finalidade. Natureza
juridica. Zoneamento Ambiental Urbano. Zonas do Uso Industrial
(ZUI). Zonas de Uso Estritamente Industrial (ZUEI). Zona de Uso
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Predominantemente Industrial (ZUPI). Zona de Uso Diversificado
(ZUD). Zoneamento Ambiental Agricola e Zoneamento Ambiental
Costeiro. 11 O Dano Ambiental. Apuragio do Dano Ambiental.
Reparacio do Dano Ambiental. Responsabilidade Administrativa,
Civil e Penal por danos ao Meio Ambiente. Infragdes Administrativas
Ambientais. Sanc¢Ses para as Infragdes administrativas ambientais. O
Poder de Policia e Direito Ambiental. 12 Meios processuais para a
defesa ambiental. A¢do Popular. A¢io Civil Publica (Lei n® 7.347/1985
e suas alteragdes). Competéncia para o processamento ¢ julgamento
das acGes civis publicas por danos ao meio ambiente. Legitimidade
ativa. Mandado de Seguranca Coletivo. Desapropriagao. Tombamento.
A tutela inibitéria em matéria de prote¢io ao meio ambiente. A
tutela de urgéncia no direito ambiental. O acesso coletivo a tutela
jurisdicional em matéria ambiental. Lei n® 9.605/1998 ¢ suas alteracdes
(Crimes contra o meio ambiente). Responsabilidade penal ambiental.
Responsabilidade penal da pessoa juridica. Agdo e processo penal.
Competéncia para julgar os crimes contra o meio ambiente. Crimes
contra a fauna. Crimes contra a flora. Crimes contra o ordenamento
urbano e patrimoénio cultural. Crimes de polui¢ao. Direito ambiental
internacional. Conceito. Fontes do direito ambitental internacional.
Principios gerais do direito ambiental internacional. MERCOSUL e
direito ambiental internacional. Procedimentos administrativos de
prevencio de dano ambiental transfronterico. As Organiza¢des nio
governamentais (ONGs). 13 Conceito de Polui¢do. Polui¢io das dguas.
Poluicao Atmosférica. Polui¢do por residuos sélidos. Poluigao por
rejeitos perigosos. Polui¢do por agrotéxicos. Polui¢dao sonora. Areas
de Preservacio Permanente e Unidades de Conservacao: Fundamento
Constitucional. Mudan¢a do Clima e Metrcado de Carbono. 14
Parcelamento ¢ loteamento do solo urbano. Lei n® 6.938/1981 e
suas alteragdes (politica nacional do meio ambiente). Estatuto da
Cidade. Lei n° 12.651/2012 ¢ suas alteragoes (codigo florestal). Lei
n° 16.342/2014 (altera a Lei n° 14.675/2009, que institui o Codigo
Estadual do Meio Ambiente).

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Principios do Direito Administrativo.
Origens, objeto e conceito. No¢ao. Relevancia. Tipologia. Principios
constitucionais e infraconstitucionais regedores da atividade
administrativa. Legalidade. Impessoalidade. Moralidade. Publicidade.
Eficiéncia. Preponderancia e indisponibilidade do interesse publico.
Proporcionalidade. Razoabilidade. Motivagao. Continuidade. Presuncio
de veracidade e de legalidade. Autoexecutoriedade. Autotutela. Seguranca
juridica. Protecio a confianca. Boa-fé. 2 Administracio Publica.
Noc¢io. Relacdo com legislagao e jurisdi¢ao. Governo. Constituigao.
Federacio. Personalidade juridica. Estrutura fundamental no Brasil.
Desconcentracio. Descentralizagio. Orgios publicos. Hierarquia.
Delegagao. Avocagao. 3 Administragdo direta e indireta. Nogdes.
Caracteristicas. Autarquias. Fundag¢des publicas. Empresas publicas.
Sociedades de economia mista. Entes com situa¢ido peculiar (ordens
e conselhos profissionais, fundac¢oes de apoio, empresas controladas
pelo poder publico, servigos sociais autbnomos, organizag¢des sociais,
organizacoes da sociedade civil de interesse publico). 4 Atividades da
Administragao Publica. Tipologia. Poder e funcdo. Poder normativo.
Poder disciplinar. Poder decorrente de hierarquia. Poder vinculado.
Poder discricionario (evolugao conceitual, mérito, justificativa, campos
de exercicio, parametros, conceitos juridicos indeterminados). Poder
regulamentar. Poder normativo. Poder hierarquico. Poder disciplinar.
5 Poder de policia. Nogbes gerais. Sintese evolutiva. Fundamentos
e finalidades. Policia administrativa. Regime juridico geral. Campo
de atuagdo. Meios de atuagdo. Limites. Possibilidade de delegacio.
Caracteristicas (discricionariedade/vincula¢io, autoexecutoriedade
e coercibilidade). Requisitos de validade. Proporcionalidade.
Sancdes. Prescricao. 6 Ato administrativo. Estado de Direito. Nocao.
Elementos (agente competente, objeto, forma, motivo, finalidade).
Atributos (presunc¢do de legitimidade/veracidade, imperatividade,
autoexecutoriedade e tipicidade). Perfeicao, vigéncia e eficacia.
Retroatividade e irretroatividade. Tipologia. Legalidade. Mérito. Ato
de governo. “Nao ato”. Vicios e defeitos. Desfazimento. Nulidades.
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Anulacio e revogacio. Cassagao. Preservagao (convalidagao, ratificacio
e conversio). 7 Processo Administrativo. Tratamento constitucional
e infraconstitucional. Finalidades. Devido processo legal no ambito
administrativo. Principios especificos (contraditério, ampla defesa,
duracao razoavel, formalismo moderado, verdade material, oficialidade,
gratuidade, pluralidade de instancias, participacdo popular). Tipologia.
Fases. Lei n® 9.784/1999 ¢ suas alteragdes. Reformatio in pejus. Processo
administrativo disciplinar. Processo sumario. Sindicancia. Verdade
sabida. 8 Licitacio. Nocbes gerais. Tratamento normativo. Legislacao
bésica. Principios. Modalidades (concorréncia, tomada de precos,
convite, concurso, leilio e pregio). Registro cadastral. Registro de
precos. Comissao de licitagao. Fases do processo licitatério. Instauragio.
Habilitagdo. Classificagdo. Julgamento. Homologagio. Adjudicagio.
Inversdo de fases. Dispensa e inexigibilidade. Anula¢io e revogacao.
Controle. Aspectos penais. 9 Contratos da administragao. Tipologia.
Contratos classicos (obras, servicos, compras, concessoes ¢ permissoes).
Regime juridico. Mutabilidade. Prerrogativas da Administracao.
Clausulas exorbitantes. Alteragao unilateral. Equilibrio econémico-
financeiro. Fiscalizacao. N2o invocacao da exceciao do contrato niao
cumprido. Imposi¢do de sancoes. Rescisao unilateral. Ocupagao
proviséria de bens e servigos. Duracdo. Prorrogacio. Garantias.
Formalizagao. Alteragio. Imprevisio. Fato do principe. Recebimento
do objeto. Rescisdo (por ato unilateral e escrito da Administragéo,
amigavel e judicial). Pagamento. Contratos parcialmente regidos pelo
Direito Privado. Novas figuras contratuais. Terceirizagao. 10 Servidores
publicos. Legislaciao: Estatuto dos Funcionarios Publicos Civis do
Estado de Santa Catarina; Regime Préprio de Previdéncia do Estado
do Santa Catarina (Lei Estadual n® 6.745/1985). Terminologia.
Vinculos de trabalho (fun¢des, cargos e empregos). Nocgio.
Acessibilidade. Cargos publicos. Regime juridico. Vencimento,
remuneracao e subsidio. Estabilidade. Vitaliciedade. Acumulacao de
cargos. Exercicio de mandato eletivo. Férias, décimo terceiro salario,
licencas e direito de greve. Sindicalizacdo. Aposentadoria e pensio.
Limites de despesas com pessoal. Responsabilidade dos servidores.
Poder disciplinar. Regime disciplinar. Processo administrativo
disciplinar (Lei Complementar n°® 491/2010). Comunicabilidade
de instancias. 11 Bens piblicos. Terminologia. Sintese evolutiva.
Nocao. Tipologia. Classificagdo. Dominio do Estado. Dominio
privado. Uso de bem publico por particular (normal, anormal,
comum e privativo). Alienagao. Afeta¢io e desafetacio. Formagao
do patrimoénio puablico. Regime juridico geral. Aquisi¢do. Terras
devolutas. Terrenos de marinha. Terrenos marginais ou reservados.
Terras indigenas. Ilhas. Aguas ptblicas. Minas e jazidas. 12 Servicos
publicos. Caracterizagdo. Principios especificos. Tipologia.
Modos de prestagao. Concessio de servico publico. Conceito.
Caracteristicas. Concessdo de servico precedida de obra puiblica.
Lei n® 8.987/1995 ¢ suas alteragdes. Servico adequado. Direitos
e deveres dos usuarios. Politica tarifaria. Licitacio. Contrato.
Encargos do concedente e da concessionaria. Intervengao. Extingao.
Permissio e autorizacdo de servico publico. Arrendamento.
Franquia. Parcerias publico-privadas. 13 Intervencao na propriedade.
Nogoes gerais. Tipologia. Fun¢io social da propriedade. Restri¢oes
e limitacSes administrativas em geral. Tombamento. Ocupagio
temporaria. Requisicdo. Servidao administrativa. Desapropriagao.
Tratamento constitucional e infraconstitucional. Fundamentos e
requisitos. Bens expropriaveis. Competéncia. Fases e procedimentos.
Indenizacdo. Imissao na posse. Desisténcia da desapropriagio.
Destinagao dos bens expropriados. Retrocessiao. Desapropriagiao
indireta ou apossamento administrativo. Expropriacio. 14
Responsabilidade civil extracontratual do Estado. Evolu¢ao do tema.
Tratamento constitucional e infraconstitucional. Responsabilidade
objetiva. Responsabilidade subjetiva. Responsabilidade por agao.
Responsabilidade por omissdo. Responsabilidade decorrente
de comportamento ilicito. Responsabilidade decorrente de

indice

comportamento licito. Reparacido do dano. Regresso. Causas de
exclusio ou de atenuacdo da responsabilidade. Atos jurisdicionais
e legislativos. 15 Controle da Administragao Publica. Tipologia.
Controles internos. Controle parlamentar. Controle pelos
Tribunais de Contas. Ombudsman. Controle jutisdicional. Sistemas.
Inafastabilidade. Inexigéncia de esgotamento da via administrativa.
Alcance. Consequéncias. Administracdo em juizo. Habeas corpus.
Habeas data. Mandado de injungdo. Mandado de seguranca individual
e coletivo. A¢do popular. Acdo civil publica. 16 Improbidade
administrativa. Regime juridico. Concomitancia de instancias. Elementos
constitutivos do tipo. Sujeicdo ativa. Sujei¢do passiva. Ato danoso.
Dolo e culpa. Sang¢oes. Procedimentos. Acdo judicial. 17 Fazenda
Puablica em juizo.

NOCOES GERAIS DE DIREITO E FORMACAO
HUMANISTICA

SOCIOLOGIA DO DIREITO: 1 Introdugio a sociologia da
administracdo judiciaria. Aspectos gerenciais da atividade judiciaria
(administracio ¢ economia). Gestdo. Gestdio de pessoas. 2
Relagbes sociais e relagoes juridicas. Controle social e o Direito.
Transformagoes sociais e Direito. 3 Direito, Comunicagao Social
e opinido publica. 4 Conflitos sociais e mecanismos de resolugio.
Sistemas ndo judiciais de composic¢do de litigios.

PSICOLOGIA ]UDICIARIA: 1 Psicologia e Comunicagao:
relacionamento interpessoal, relacionamento do magistrado com a
sociedade e a midia. 2 Problemas atuais da psicologia com reflexos
no direito: assédio moral e assédio sexual. 3 Teoria do conflito
e 0s mecanismos autocompositivos. Técnicas de negociacio ¢
mediacio. Procedimentos, posturas, condutas e mecanismos aptos a
obter a solu¢ao conciliada dos conflitos. 4 O processo psicologico
e a obten¢io da verdade judicial. O comportamento de partes e
testemunhas.

ETICA E ESTATUTO JURIDICO DA MAGISTRATURA
NACIONAL: 1 Regime juridico da magistratura nacional: carreiras,
ingresso, promogoes, remogoes. 2 Direitos e deveres funcionais
da magistratura. 3 Cédigo de Etica da Magistratura Nacional. 4
Sistemas de controle interno do Poder Judicirio: Corregedorias,
Ouvidorias, Conselhos Superiores e Conselho Nacional de Justica
5 Responsabilidade administrativa, civil e criminal dos magistrados.
6 Administragdo judicial. Planejamento estratégico. Modernizagio
da gestao.

FILOSOFIA DO DIREITO: 1 O conceito de Justiga. Sentido lato
de Justi¢a, como valor universal. Sentido estrito de Justiga, como
valor juridico-politico. Divergéncias sobre o conteudo do conceito. 2
O conceito de Direito. Equidade. Direito e Moral. 3 A interpretacdo
do Direito. A supera¢io dos métodos de interpretagao mediante
puro raciocinio légico-dedutivo. O método de interpretagio pela
légica do razoavel.

TEORIA GERAL DO DIREITO E DA POLITICA: 1 Direcito
objetivo e direito subjetivo. 2 Fontes do Direito objetivo. Principios
gerais de Direito. Jurisprudéncia. Simula vinculante. 3 Eficacia da
lei no tempo. Conflito de normas juridicas no tempo e o Direito
brasileiro: Direito Penal, Direito Civil, Direito Constitucional ¢
Direito do Trabalho. 4 O conceito de Politica. Politica e Direito.
5 Ideologias. 6 A Declaragao Universal dos Direitos do Homem
(ONU).

LEGISLACAO ESTADUAL: 1 Lei Complementar n°® 339/2006
(dispoe sobre a divisdo e organizacao judiciarias do estado de Santa
Catarina e estabelece outras providéncias). 2 Lei Complementar n®
367/2006 (dispoe sobre o Estatuto da Magistratura do Estado de
Santa Catarina e adota outras providéncias). 3 Lei Complementar
n°413/2008 (transforma cargos do quadro da magistratura e altera
dispositivos das leis complementares n® 339/2006 e n® 367/20006).
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ANEXO II
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Cidade/UF, de de 20__.
Assinatura e carimbo do(a) Médico(a)

ANEXO II1

DECLARACAO - TJSC JUIZ SUBSTITUTO

Eu, [nome completo do(a) candidato(a)], inscrito(a) no CPF sob o
[nimero do CPF do(a) candidato(a)], declaro, para fins de isencio
de pagamento de taxa de inscri¢do no concurso publico, ser membro
de familia de baixa renda, nos termos do Decreto n® 6.135, de 26
de junho de 2007 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2007/Decteto/D6135.htm> e que, em funcio de minha condi¢io
financeira, ndo posso pagar a taxa de inscri¢do em concurso publico.
Declaro estar ciente de que, de acordo com o inciso I do art. 4° do
referido Decreto, familia ¢ a unidade nuclear composta por um ou
mais individuos, eventualmente ampliada por outros individuos que
contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas pot
aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicilio,
definido como o local que serve de moradia a familia.

Declaro, ainda, saber que, de acordo com o inciso II do art. 4° do
Decreto n° 6.135/2007, familia de baixa renda, sem prejuizo do
disposto no inciso I, é aquela com renda familiar mensal per capita
de até meio saldrio minimo; ou a que possua renda familiar mensal
de até trés salarios minimos.

Declaro, também, ter conhecimento de que a renda familiar mensal
¢ a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros
da familia, ndo sendo incluidos no cilculo aqueles percebidos dos
programas desctitos no inciso IV do art. 4° do Decteto n® 6.135/2007
<http://www.planalto.gov.bt/ccivil_03/_at02007-2010/2007/
Decreto/D6135.htm>.

Declaro saber que renda familiar per capita ¢ obtida pela razdo entre
a renda familiar mensal e o total de individuos na familia.

Declaro, por fim, que, em func¢io de minha condicio financeira, nao
posso pagar a taxa de inscri¢io em concurso publico e estar ciente das
penalidades por emitir declaracdo falsa previstas no paragrafo tnico
do art. 10 do Decreto n® 83.936, de 6 de setembro de 1979. <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D83936.htm>
Por ser verdade, firmo o presente para que surtam seus efeitos legais.
[CIDADE], [DIA] DE [MES] DE [ANO].

[Nome/Assinatura do(a) candidato(a)]
OBS.: Preencher os dados [DESTACADOS] acima.
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